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F R A N C I S C O G I L V I L L E G A S M O N T I E L 

I N T R O D U C C I Ó N 

U N A V E R D A D E R A R E F O R M A D E L E S T A D O E N M É X I C O SE D I O e n la segunda 

m i t a d d e l sexenio de Salinas de G o r t a r i , c u a n d o la L V Legis la tura de la 

C á m a r a de D i p u t a d o s r e f o r m ó los a r t í c u l o s m á s d i s t i n t i v o s d e l o r d e n 

c o n s t i t u c i o n a l m e x i c a n o . 1 

Es p r o b a b l e q u e si 1994 n o h u b i e r a s ido u n a ñ o t a n c o n v u l s i o n a n ­

te p a r a l a v i d a p o l í t i c a d e l p a í s , l a d i s c u s i ó n p o l i t o l ó g i c a se h u b i e r a 

c e n t r a d o m á s e n los temas d e l c a m b i o i n s t i t u c i o n a l , gestado p a u l a t i n a ­

m e n t e e n la ú l t i m a d é c a d a d e l s ig lo , y q u e p r o p o r c i o n a el m a r c o j u r í ­

d i c o p o r e l cua l t e n d r á n q u e regirse necesar iamente todos los cambios 

d e l f u t u r o d e s a r r o l l o p o l í t i c o de M é x i c o . D e t a l m o d o q u e es pos ib le 

1 Entre los textos, estudios y comentarios que registran las reformas constituciona­
les de la LFV y la L V legislaturas, correspondientes al sexenio de Carlos Salinas de Gor­
tari , sobresalen los siguientes: Sergio Elias Gutiérrez y Roberto Rives Sánchez, La Cons­
titución mexicana al final del siglo XX, México, Las Líneas del Mar , 2 a ed., 1995; Inst i tuto 
de Investigaciones Jurídicas, Constitución política de los Estados Unidos Mexicanos comenta­
da, México, Porrúa-UNAM, 2 vol . , 8 â éd., 1995. 

Carlos El izondo Mayer Serra, "El Estado mexicano después de su reforma" , Políti­
ca y Gobierno, México, CIDE, vol . n , núm. 1, p r i m e r semestre de 1995, p p . 95-113; Leonel 
Pereznieto Castro ( c o m p . ) , Reformas constitucionales y modernidad nacional, México, Po-
rrúa, 1992, y j a v i e r López M o r e n o , Reformas constitucionales para la modernización, Méxi­
co, FCE, 1993. Puede consultarse también la In t roducc ión que María de los Ángeles 
M o r e n o , presidenta de la gran comisión de la L V Legislatura de la H . Cámara de D i ­
putados escribió para el l i b r o de Francisco G i l Villegas ( c o m p . ) , El Congreso mexicano. 
Estructura, organización, funcionamiento y análisis político, México, Cámara de Diputados, 
Inst i tuto de Investigaciones Legislativas, 1994, p p . 14-17. 
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q u e la f u t u r a eva luac ión d e l g o b i e r n o de Carlos Salinas de G o r t a r i n o 
vaya a centrarse t a n t o e n los temas q u e h a n acaparado a p a r t i r de 1995 
la a t e n c i ó n de l a o p i n i ó n p ú b l i c a y los m e d i o s masivos de c o m u n i c a ­
c i ó n , y que , e n c a m b i o , e n u n a c i rcunstanc ia m á s e c u á n i m e , se t o m e n 
otros temas y c r i t e r i o s de evaluación p a r a c a l i b r a r las d i m e n s i o n e s d e l 
c a m b i o pol í t i co gestado e n la segunda m i t a d de su sexenio . 

E n t r e los factores f u n d a m e n t a l e s d e l c a m b i o po l í t i co i n s t i t u c i o n a l 
de M é x i c o d u r a n t e ese p e r i o d o se e n c u e n t r a n , a m a n e r a de e j e m p l o , 
los s iguientes : p r á c t i c a m e n t e n o se c u e s t i o n ó e l q u e la L V L e g i s l a t u r a 
d e l Congreso de la U n i ó n , electa e n 1991, espec ia lmente la C á m a r a de 
D i p u t a d o s , se haya e r i g i d o defacto e n u n p o d e r c o n s t i t u y e n t e , q u e re­
basó e n m á s d e u n aspecto sus a t r i b u c i o n e s c o m o p o d e r c o n s t i t u i d o 
p a r a e l a b o r a r u n a n u e v a C o n s t i t u c i ó n p o l í t i c a de los Estados U n i d o s 
M e x i c a n o s , d o n d e i n c l u s o hasta este n o m b r e o f i c i a l d e l país estuvo a 
p u n t o de ser e l i m i n a d o ; la L V L e g i s l a t u r a a p r o b ó t o d a la l eg i s lac ión 
p e n d i e n t e de la c o n f l i c t i v a L I V Legis la tura , d e l p e r i o d o a n t e r i o r , es de­
c i r la q u e f u e r a e lecta e n 1988, y a d e m á s p r o m u l g a t o d a u n a serie de 
r e f o r m a s cons t i tuc iona les q u e h a n afectado el proceso legislat ivo de la 
L V I , electa e n 1994, y q u e i n c l u s o a fec tará al de la L V I I y hasta de la L V I U , 
n o sólo e n l o q u e se re f i e re a la C á m a r a de D i p u t a d o s s ino t a m b i é n al 
Senado, y p o r e n d e , a t o d o e l P o d e r Legis la t ivo .* 

E n c a l i d a d de e j e m p l o de c ó m o la L V L e g i s l a t u r a invadió las f u n ­
ciones de las s iguientes dos legislaturas, se p u e d e a p u n t a r senc i l lamen­
te que las r e f o r m a s hechas e n t r e 1991 y 1994 a los ar t ículos 82, 27 y 73 
d e l texto c o n s t i t u c i o n a l i n c l u y e n u n a serie de c láusulas t rans i tor ias cu­
ya v igenc ia o e j e c u c i ó n está c o n t e m p l a d a p a r a 1997 e n a lgunos casos, y 
para el i n i c i o d e l p r ó x i m o m i l e n i o e n otros . Así, y p a r a i l u s t r a r exclusi­
v a m e n t e las r e f o r m a s a l a r t í c u l o 82 , la p o s i b i l i d a d de q u e e n e l a ñ o 
2000 salga e lec to u n p r e s i d e n t e c o n s t i t u c i o n a l q u e n o sea h i j o de pa­
d r e o m a d r e m e x i c a n o s n o c o b r a r á efecto s ino hasta las elecciones de 
ese a ñ o , es d e c i r , c u a n d o esté c o n c l u y e n d o sus f u n c i o n e s y tareas la 
L V I I legis la tura y esté a p u n t o de i n i c i a r sus trabajos la LVTI I . 

L a r e f o r m a a l ar t í culo 56 p a r a d u p l i c a r e l n ú m e r o de senadores de 
64 a 128, q u e a d e m á s i n t r o d u c e u n a especie de r e p r e s e n t a c i ó n p r o p o r ­
c ional e n e l Senado q u e altera bás icamente su esencia o r i g i n a l de ins t i tu-

2 Una versión p r e l i m i n a r de este análisis fue presentada en la conferencia del au­
t o r en El Colegio de México, el 30 de j u n i o de 1994, recopilada poco después por la re­
vista Quorum; véase Francisco Gi l Villegas M„ "Cambio consti tucional en México", Quo­
rum, publicación mensual del Inst i tuto de Investigaciones Legislativas de la H . Cámara 
de Diputados, voi . n i , núm. 28, j u l i o de 1994, p p . 5-10. 
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ción p o r excelencia de representac ión federativa nac ional , al c o n v e r t i r l a 
p o t e n c i a l m e n t e en o t r a asamblea p o p u l a r q u e d u p l i c a m i m é t i c a m e n t e 
f u n c i o n e s de la C á m a r a de D i p u t a d o s , pasó s in m a y o r discusión e n l a 
o p i n i ó n p ú b l i c a n a c i o n a l a p a r t i r de su p r o m u l g a c i ó n e n s e p t i e m b r e 
de 1993, ta l y c o m o lo i n f o r m ó o p o r t u n a m e n t e e l Diario Oficial, e l vier­
nes 3 y e l viernes 24 de s e p t i e m b r e de ese a ñ o . L i t e r a l m e n t e , q u e p a r a 
b i e n o p a r a m a l , t o d o el s i g n i f i c a d o de la v i d a federat iva d e l país p u e d e 
verse p r o f u n d a m e n t e afectado p o r esta r e f o r m a q u e pasó de h e c h o de­
s a p e r c i b i d a al m o m e n t o de p r o m u l g a r s e . A pesar de e l l o , es p o s i b l e 
que , p a r a los h i s tor iadores cons t i tuc iona les de la p r ó x i m a g e n e r a c i ó n , 
éste sea prec i samente u n o de los aspectos más relevantes para e x p l i c a r 
c ó m o e m p e z ó a gestarse la r e f o r m a p o l í t i c a de f o n d o e n M é x i c o d u ­
rante su t raumát ica e x p e r i e n c i a de c a m b i o e n e l fin de siglo. 

L a f u n c i ó n t r a n s f o r m a d o r a de la L V L e g i s l a t u r a de la C á m a r a de 
D i p u t a d o s en la v i d a pol í t i ca n a c i o n a l tuvo m u c h a s otras mani fes tac io­
nes a d e m á s de la r e f o r m a de la natura leza d e l P o d e r Legis la t ivo . E n e l 
aspecto e s p e c í f i c a m e n t e e l e c t o r a l , esa leg is la tura f u e la q u e a p r o b ó en­
tre 1991 y 1993 u n a r e f o r m a pol í t i ca de " c o b e r t u r a a m p l i a " , e n la cual 
se s u p r i m i ó la c láusula de g o b e r n a b i l i d a d p a r a la i n t e g r a c i ó n de la Cá­
m a r a de D i p u t a d o s ; se s u p r i m i ó t a m b i é n e l sistema de autoca l i f i cac ión 
c o n g r e s i o n a l p a r a i n s t a u r a r la s o l u c i ó n j u r í d i c a inatacable de las c o n ­
troversias, a u n c u a n d o esa c á m a r a f u e r a la q u e seguir ía c a l i f i c a n d o la 
e l e c c i ó n p r e s i d e n c i a l ; se e s tab lec ió q u e e n n i n g ú n caso p o d r á u n úni­
co p a r t i d o c o n t a r c o n m á s de 315 d i p u t a d o s p o r ambos p r i n c i p i o s , de 
m a y o r í a r e l a t i v a y de r e p r e s e n t a c i ó n p r o p o r c i o n a l ; se fijaron las n o r ­
mas relat ivas al t o p e e n los gastos de las c a m p a ñ a s pol í t icas y al finan-
c i a m i e n t o públ i co y p r i v a d o de los p a r t i d o s , y se r e g l a m e n t ó la f u n c i ó n 
de los o b s e r v a d o r e s e n las e lecc iones . Es c i e r t o q u e m u c h o s o t r o s as­
pectos de la r e f o r m a pol í t i ca de 1993 q u e d a r í a n p e n d i e n t e s p a r a la de 
j u l i o de 1996, p e r o n o p o r e l l o los cambios i n t r o d u c i d o s en 1993 resul­
t a n ser, b i e n vistas las cosas, m e n o s i m p o r t a n t e s o t rascendentes q u e 
los a p o r t a d o s p o r la r e f o r m a de 1996. 

A d e m á s de las cuest iones electorales , la L V Leg is la tura de la C á m a ­
ra de D i p u t a d o s se er ig ió e n u n p o d e r cons t i tuyente al r e f o r m a r los ar­
t ículos 3, 27 y 130, y alterar , e n este ú l t i m o caso, la separac ión e n t r e la 
Ig les ia y e l Estado es tab lec ida desde la C o n s t i t u c i ó n de 1857, y cuyas 
consecuencias pol í t i cas q u e d a r í a n p a r c i a l m e n t e al d e s c u b i e r t o a l i n i ­
ciarse e l c o n f l i c t o de C h i a p a s e l 1 de e n e r o de 1994. Las grav ís imas 
consecuenc ias generadas p o r esta r e f o r m a p o l í t i c a q u e a c a b a r í a p o r 
dar le p a r t i c i p a c i ó n defacto a l c l e r o , e n á m b i t o s e n los q u e la h i s t o r i a de 
M é x i c o h a d e m o s t r a d o f e h a c i e n t e m e n t e q u e p o r e l b i e n d e l pa í s l o 
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m e j o r es q u e l a I g l e s i a c a t ó l i c a q u e d e e x c l u i d a de c u a l q u i e r t i p o de 
p a r t i c i p a c i ó n pol í t i ca , todavía se están p a d e c i e n d o , y sus aspectos p o ­
tenciales más negat ivos m u y b i e n p u e d e n estar aún p o r manifestarse . 

Pero la C o n s t i t u c i ó n n o sólo f u e m o d i f i c a d a e n f o r m a negat iva , co­
m o o c u r r i ó c o n e l ar t í cu lo 1 3 0 , s ino q u e t a m b i é n tuvo r e f o r m a s e n as­
pectos posit ivos, c o m o la re lat iva a la conso l idac ión de derechos de los 
g r u p o s i n d í g e n a s , c o n la r e f o r m a a l a r t í c u l o 4 , o c o n l a e l e v a c i ó n a 
r a n g o c o n s t i t u c i o n a l de la p r o t e c c i ó n q u e o t o r g a la C o m i s i ó n N a c i o ­
n a l de los D e r e c h o s H u m a n o s , m e d i a n t e la adic ión a l a r t í cu lo 1 0 2 . 

E n s u m a , e n las dos l e g i s l a t u r a s c o r r e s p o n d i e n t e s a l s e x e n i o de 
Carlos Salinas de G o r t a r i , la Cons t i tuc ión fue m o d i f i c a d a e n m á s de 3 4 
ar t í cu los , q u e f u e r o n los s iguientes : 3 , 4 , 5 , 1 6 , 1 9 , 2 0 , 2 4 , 2 7 , 2 8 , 3 1 , 
4 1 , 4 4 , 4 5 , 5 4 , 5 6 , 6 0 , 6 3 , 6 5 , 6 6 , 7 3 , 7 4 , 7 6 , 7 9 , 8 2 , 8 9 , 1 0 0 , 1 0 2 , 1 0 4 , 

1 0 5 , 1 0 7 , 1 1 9 , 1 2 2 , 1 2 3 y 1 3 0 . 

L A S REFORMAS C O N S T I T U C I O N A I . E S D E 1 9 9 0 , 1 9 9 2 , 1 9 9 3 Y 1 9 9 4 

E n las r e f o r m a s a la C o n s t i t u c i ó n de 1 9 9 0 se atr ibuyó a u n o r g a n i s m o 
p ú b l i c o la o r g a n i z a c i ó n de las elecciones federales y a u n T r i b u n a l Fe­
d e r a l E l e c t o r a l la r e s o l u c i ó n d e f i n i t i v a de las i m p u g n a c i o n e s derivadas 
d e desacuerdos c o n los resul tados electorales; se r e o r g a n i z a r o n las ba­
ses p a r a la e l e c c i ó n d e d i p u t a d o s de r e p r e s e n t a c i ó n p r o p o r c i o n a l ; se 
e s t a b l e c i ó q u e las r e s o l u c i o n e s de los colegios e lectorales f u e r a n d e f i ­
n i t ivas e inatacables; se adscr ib ió al ar t í culo 1 2 3 , a p a r t a d o B , l o re la t ivo 
a las re lac iones laborales de i n s t i t u c i o n e s bancarias d e p e n d i e n t e s de la 
a d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a f e d e r a l , y se supr imió e l c a r á c t e r es t ra tég ico de 
l a banca e n e l a r t í cu lo 2 8 . 3 

E n las r e f o r m a s a la C o n s t i t u c i ó n de 1 9 9 2 se m o d i f i c ó e n e l ar t ícu­
l o 2 7 la na tura leza de la p r o p i e d a d d e l e j ido ; c o n las m o d i f i c a c i o n e s al 
a r t í cu lo 1 3 0 se r e c o n o c i ó la p e r s o n a l i d a d j u r í d i c a de las iglesias y a g r u ­
pac iones rel igiosas, así c o m o su c a p a c i d a d p a r a a d q u i r i r , poseer o ad­
m i n i s t r a r los b ienes " i n d i s p e n s a b l e s " p a r a sus servic ios , c o n todas las 
repercus iones q u e esto i m p l i c a e n m a t e r i a educat iva y de servicios p r o ­
fes ionales . E l a r t í c u l o 4 r e c o n o c i ó l a c o m p o s i c i ó n p l u r i c u l t u r a l de la 
n a c i ó n m e x i c a n a , p e r o ba jo e l m u y riesgoso c r i t e r i o de q u e ta l c o m p o -

3 La documentac ión relativa al proceso legislativo que modificó la naturaleza de 
los servicios bancarios en el sexenio de Salinas de Gortar i se encuentra en Crónica de la 
reforma a los artículos 28, 73 y 123 constitucionales, México, Inst i tuto de Investigaciones Le­
gislativas de la H . Cámara de Diputados, 1993. 

http://constitucionai.es
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s ic ión c u l t u r a l está "sustentada o r i g i n a l m e n t e e n sus p u e b l o s i n d í g e ­
nas". 4 Y m e d i a n t e u n a adic ión al ar t ículo 102 se es tab lec ieron las c o m i ­
siones p a r a la p r o t e c c i ó n de los Derechos H u m a n o s e n M é x i c o . 

E n t r e las r e f o r m a s c o n s t i t u c i o n a l e s de 1993 sobresale l a es t ipula ­
c ión , e n e l a r t í cu lo 3, d e l c a r á c t e r o b l i g a t o r i o de la e d u c a c i ó n secun­
dar ia , y la par t i c ipac ión de g o b i e r n o s estatales y sectores sociales e n la 
e l a b o r a c i ó n de los p lanes y p r o g r a m a s de e s t u d i o p a r a l a e d u c a c i ó n 
p r i m a r i a , s e c u n d a r i a y n o r m a l p a r a t o d a la r e p ú b l i c a ; a d e m á s q u e d ó 
establecido e n la f r a c c i ó n v d e l m i s m o ar t ículo , q u e e l Estado apoyará 
la e d u c a c i ó n super ior , la invest igación c ient í f i ca y t e c n o l ó g i c a , y la d i ­
fusión de la c u l t u r a nac ional . L a modif icac ión a la f racc ión n i d e l artículo 
82 prec i só q u e la ausencia d e l país , hasta p o r 30 días, n o i n t e r r u m p e la 
res idenc ia d e l p r e s i d e n t e de la r e p ú b l i c a . E n e l ar t í cu lo 28 se estable­
ció la a u t o n o m í a d e l Banco C e n t r a l . Se facul tó al C o n g r e s o , e n la frac­
c ión x d e l ar t í culo 73, p a r a legislar sobre la i n t e r m e d i a c i ó n y servicios 
financieros; e n la f r a c c i ó n v i d e l m i s m o ar t ículo se le autor izó para ex­
p e d i r el Estatuto de G o b i e r n o d e l D i s t r i t o Federa l , m i e n t r a s q u e e n la 
I X d e l ar t í cu lo 76 se d i o al Senado a u t o r i d a d p a r a n o m b r a r y r e m o v e r 
al j e f e d e l D i s t r i t o Federa l . E n las r e f o r m a s a los ar t ículos 65 y 66 se re-
c a l e n d a r i z a r o n los p e r i o d o s de sesiones d e l Congreso ; e n e l ar t í culo 63 
se disDuso a d e m á s a u e la inasistencia de los legisladores a las sesiones 
es causa p a r a dec larar vacantes sus puestos. 

E n la r e f o r m a de 1993 al ar t í cu lo 41 c o n s t i t u c i o n a l se p r e c i s a r o n la 
c o m p e t e n c i a y f u n c i o n a m i e n t o d e l T r i b u n a l F e d e r a l E l e c t o r a l , f a c u l ­
t á n d o l o p a r a e x p e d i r su r e g l a m e n t o i n t e r i o r y organizarse e n los tér­
m i n o s s e ñ a l a d o s p o r l a ley. E n e l a r t í c u l o 54 se d i s p u s o q u e n i n g ú n 
p a r t i d o pol í t i co p o d r á c o n t a r c o n más de 315 d i p u t a d o s p o r el p r i n c i ­
p i o de m a y o r í a r e l a t i v a y r e p r e s e n t a c i ó n p r o p o r c i o n a l . E n e l a r t í c u l o 
56 se es tab lec ió q u e e l Senado se i n t e g r a p o r c u a t r o m i e m b r o s de cada 
e n t i d a d f e d e r a t i v a , tres e lec tos s e g ú n e l p r i n c i p i o de m a y o r í a y u n o 
asignado a la p r i m e r a m i n o r í a . Se d i o c a r á c t e r de d e f i n i t i v a e inataca­
ble a la r e s o l u c i ó n d e l c o l e g i o e l e c t o r a l p a r a c a l i f i c a r la e l e c c i ó n d e l 
p r e s i d e n t e de l a r e p ú b l i c a . E n e l a r t í c u l o 16 se d i s p u s o q u e la d e t e n ­
c ión d e l i n d i c i a d o n o fuese m a y o r a 48 horas, se señaló fijar u n a caución 
accesible al i n c u l p a d o y, en la f r a c c i ó n n d e l ar t í culo 20, se p r o h i b i ó la 
i n c o m u n i c a c i ó n y la t o r t u r a . Se trasladó al ar t í culo 122 t o d o l o re la t ivo 

1 Para u n análisis detallado con toda la documentación del proceso legislativo refe­
rente a la re forma al artículo 4 o constitucional en enero de 1992, véase Víctor M . Martí­
nez Bul le Goyri , "Los derechos de los grupos indígenas en la Constitución (la adición 
al artículo 4 o ) " , en Leonel Pereznieto, op. cit, p p . 73-97. 
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al g o b i e r n o d e l D i s t r i t o Federa l , p r e c i s a n d o las facultades de la asam­
blea de representantes y de los magis t rados , a m é n de rat i f icarse q u e la 
c i u d a d de M é x i c o es sede d e l D i s t r i t o Federa l , sede de Ios-poderes de 
la u n i ó n y capi ta l de los Estados U n i d o s Mexicanos . 

> E n a b r i l de 1994, d e s p u é s d e l asesinato de L u i s D o n a l d o C o l o s i o , 
volvió a r e f o r m a r s e e l a r t í cu lo 4 1 , m i s m o q u e ya h a b í a s u f r i d o i m p o r ­
tantes m o d i f i c a c i o n e s , t a n t o c o n las r e f o r m a s de a b r i l de 1990 c o m o 
c o n las de sept iembre de 1993. E n las m o d i f i c a c i o n e s de a b r i l de 1994 
q u e d ó e s t i p u l a d o q u e la o r g a n i z a c i ó n de las e lecc iones f e d e r a l e s es 
u n a f u n c i ó n estatal q u e se realiza a través de u n organismo públ ico autó­
n o m o c o n la par t i c ipac ión de los p a r t i d o s pol í t icos y de los c i u d a d a n o s 
según l o d i s p o n g a la ley. Ta l f u n c i ó n debe caracterizarse p o r la certeza, 
la l e g a l i d a d , la i n d e p e n d e n c i a , la i m p a r c i a l i d a d y la o b j e t i v i d a d . E l ór­
g a n o s u p e r i o r de d i r e c c i ó n de ese o r g a n i s m o a u t ó n o m o se i n t e g r a p o r 
consejeros y consejeros c i u d a d a n o s designados p o r los p o d e r e s E jecu­
t ivo y Legis lat ivo. Este ar t í cu lo , e n especial e n l o q u e se re f iere a la par­
t i c ipac ión d e l P o d e r E jecut ivo e n la c o n f i g u r a c i ó n d e l IFE volverá a ser 
m o d i f i c a d o p r ó x i m a m e n t e p o r la r e f o r m a pol í t i ca a c o r d a d a e n 1996 
c o n e l fin de e l i m i n a r la i n j e r e n c i a d e l E j e c u t i v o e n d i c h a c o n f o r m a ­
c i ó n de los ó r g a n o s electorales . 

L a ú l t ima e n m i e n d a c o n s t i t u c i o n a l d e l g o b i e r n o de Salinas f u e p u ­
b l i c a d a e n e l Diario Oficial e l 1 de j u l i o de 1994 y c o r r e s p o n d i ó al artí­
c u l o 82, r e f o r m a q u e establece q u e p a r a ser pres idente de la r e p ú b l i c a 
se r e q u i e r e ser m e x i c a n o p o r n a c i m i e n t o , h i j o de p a d r e o m a d r e m e x i ­
canos y haber r e s i d i d o e n e l país al m e n o s d u r a n t e 20 años ; e l d e c r e t o 
i n d i c a b a sin e m b a r g o q u e "esta r e f o r m a e n t r a r á e n v i g o r e l 31 de d i ­
c i e m b r e de 1999". 

L A S REFORMAS C O N S T I T U C I O N A L E S MÁS D E B A T I D A S 

D E L G O B I E R N O D E S A L I N A S D E G O R T A R I 

E n e l espacio de este t raba jo n o es pos ib le anal izar a f o n d o todas las re­
f o r m a s a más de 30 ar t ículos cons t i tuc iona les , pues p a r a e l l o ser ía más 
a d e c u a d o e s c r i b i r u n t r a t a d o e n t e r o de d e r e c h o c o n s t i t u c i o n a l m e x i ­
c a n o . Para los propós i tos ya seña lados al p r i n c i p i o de este ar t í cu lo , nos 
c e n t r a r e m o s m á s b i e n e n aquel las r e f o r m a s q u e g e n e r a r o n e l m a y o r 
debate e n e l proceso legis lat ivo de las L l V y L V Leg is la tura , y e n t r e las 
cuales m e r e c e n especificarse las s iguientes : 

L a r e f o r m a al a r t í cu lo 27 c o n la c r e a c i ó n de sus leyes r e g l a m e n t a ­
rias: la L e y A g r a r i a y la L e y O r g á n i c a de los T r i b u n a l e s A g r a r i o s . 
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E l d e c r e t o q u e r e f o r m ó los art ículos 130, 3, 5, 24 y 27, c o n su c o n ­
siguiente nueva ley r e g l a m e n t a r i a c o n o c i d a c o m o Ley de Asociaciones 
Religiosas y C u l t o Públ i co . 

El decreto que reformuló los artículos 3 y 31 en mater ia de educación. 
E l decreto que r e f o r m ó el art ículo 102 sobre los derechos h u m a n o s . 
Los decre tos q u e e n m e n d a r o n los a r t í cu los 4 1 , 44, 54, 56, 60, 74, 

76, 89, 122 y 123 e n m a t e r i a de r e f o r m a pol í t ica f e d e r a l . 
E l d e c r e t o q u e r e f o r m ó e l a r t í cu lo 82, c o n c e r n i e n t e a los r e q u i s i ­

tos p a r a la e l e g i b i l i d a d d e l p r e s i d e n t e de la repúbl i ca . 
E n l o q u e sigue, d e s c r i b i r e m o s a lgunos antecedentes e n los q u e se 

ges taron los c a m b i o s c o n s t i t u c i o n a l e s más sobresal ientes d e l sexenio 
de Carlos Salinas de G o r t a r i . 

Reformas electorales 

L a e l e c c i ó n de la c o n f l i c t i v a y d i v i d i d a 1.1 Y L e g i s l a t u r a , después de las 
reñidas e lecc iones de j u l i o de 1988, p l a n t e ó e n e l debate p a r l a m e n t a ­
r i o d e l C o n g r e s o de la U n i ó n la n e c e s i d a d de r e d é f i n i r las reglas d e l 
j u e g o en m a t e r i a de elecciones. C o n e l fin de hacer f r e n t e a lasnuevas 
demandas , f u e r o n creadas u n a e n t i d a d encargada de o r g a n i z a r los co­
micios y u n a m a g i s t r a t u r a q u e i n s p i r a r a c o n f i a b i l i d a d . Para r e s p o n d e r 
a la d e m a n d a de i m p a r c i a l i d a d y t r a n s p a r e n c i a se es tab lec ie ron las si­
guientes r e f o r m a s ins t i tuc iona les : 

1 . C o n s t i t u i r las casillas e lectorales c o n nuevos c r i t e r i o s , e n t r e los 
que se i n c l u y ó e l azar e n u n a p r i m e r a s e l e c c i ó n y la d e b i d a capacita­
c ión de sus m i e m b r o s . A d e m á s , se o t o r g ó la d e f i n i t i v i d a d a la va l idez 
de los resul tados e n caso de n o h a b e r i m p u g n a c i ó n . 

2. L l e v a r a representantes n o par t id is tas a las i n s t i t u c i o n e s e lecto­
rales, p a r a p a r t i c i p a r c o n voz y v o t o e n los ó r g a n o s responsables. 

3. C o n f e r i r l e m a y o r o b l i g a t o r i e d a d a las decisiones de u n nuevo t r i ­
buna l q u e se i n t e g r a c o n magistrados electos, c o n los mismos requisi tos 
que se d e m a n d a n para ser m i n i s t r o de la S u p r e m a C o r t e de Justicia, y e n 
cuya des ignac ión t iene u n peso decisivo la C á m a r a de D i p u t a d o s . 

Para 1993 se d i o o t r o paso f u n d a m e n t a l e n la r e f o r m a d e l desa­
r r o l l o p o l í t i c o de M é x i c o al establecerse los s iguientes p u n t o s m e d u ­
lares: 

1. Se p a c t ó la r e f o r m a pol í t i ca p a r a la e l e c c i ó n p o p u l a r d e l gobier ­
n o de la c a p i t a l de la repúbl i ca . 

2. Se s u p r i m i ó la c láusula de g o b e r n a b i l i d a d p a r a la i n t e g r a c i ó n de 
la C á m a r a de D i p u t a d o s . 
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3. Desaparec ió e l sistema de autocal i f i cac ión congres ional p a r a ins­
t a u r a r la solución j u r í d i c a inatacable de las controversias, a u n q u e la Cá­
m a r a de D i p u t a d o s d e b e r í a seguir ca l i f i cando la e lecc ión pres idencia l . 

4. Se for ta lec ió al T r i b u n a l Federa l E l e c t o r a l . 
5. Se e s t a b l e c i ó q u e e n n i n g ú n caso u n p a r t i d o p o d r á c o n t a r c o n 

m á s de 315 d i p u t a d o s p o r a m b o s p r i n c i p i o s , de m a y o r í a re la t iva y re­
p r e s e n t a c i ó n p r o p o r c i o n a l . 

6. Se instituyó que en cada estado y en el Distr i to Federal se eligirían ca­
da seis años cuatro senadores: tres de mayoría relativa y u n o de p r i m e r a m i ­
noría, para r e f o r m a r el Senado, lo que dupl ica su n ú m e r o total de 64 a 128. 

7. Se es tablec ió u n t o p e e n e l gasto de las c a m p a ñ a s y se n o r m ó e l 
financiamiento públ i co y p r i v a d o de los p a r t i d o s pol í t icos . 

8. Se r e g l a m e n t ó la f u n c i ó n de los observadores nac ionales e n e l 
proceso e lec tora l 

9. Se d e j ó establecida la d o b l e insaculac ión p a r a la c o m p o s i c i ó n de 
las mesas de casilla. 

10. Se p r o c e d i ó a la r e f o r m a d e l ar t í cu lo 82 p a r a q u e u n m e x i c a n o 
h i j o de p a d r e o m a d r e ex t ran jeros p u d i e r a ser c a n d i d a t o a la p r e s i d e n ­
cia de la repúbl i ca . 

D e ta l m o d o q u e las r e f o r m a s cons t i tuc iona les de 1990, re fer idas a 
cuest iones electorales y a la v i d a de los p a r t i d o s , c o n t i n u a b a n u n a t e n ­
d e n c i a d e m o c r a t i z a d o r a , de a p e r t u r a p o l í t i c a , i n i c i a d a c o n las r e f o r ­
mas de 1964, 1973 y 1977, p r e p a r a n d o e l c a m i n o p a r a q u e en j u l i o de 
1996 se l l egara a u n a r e f o r m a po l í t i ca m u c h o más ambic iosa y c o n s e n -
sada e n t r e t o d o s los p a r t i d o s p o l í t i c o s r e p r e s e n t a d o s e n e l C o n g r e s o . 
Pero si e n 1990 las r e f o r m a s c o n s t i t u c i o n a l e s m o d i f i c a r o n e l s is tema 
e l e c t o r a l y la v i d a de los p a r t i d o s , a la vez q u e se p r o c e d í a a u n a r e p r i ­
vatización de la banca, e n 1992 se r e f o r m u l a r o n las propos ic iones cons­
t i t u c i o n a l e s e n m a t e r i a d e d e r e c h o s h u m a n o s , p r o p i e d a d y j u s t i c i a 
agrar ia , es tatuto de las iglesias y d e r e c h o s de los p u e b l o s indígenas . 

Banca privada y Banco de México 

L a es ta t izac ión de la banca, al final d e l sexenio de J o s é L ó p e z P o r t i l l o 
e n 1982, r e p r e s e n t ó e l p u n t o c u l m i n a n t e d e l i n t e r v e n c i o n i s m o estatal 
e n la e c o n o m í a . 5 E n 1990 se r e f o r m a e l r é g i m e n de p r o p i e d a d finan-

5 Para u n part icular análisis, basado en los criterios de Claus Offe y fürgen Haber-
mas, sobre c ó m o el in tervenc ionismo estatal en la e c o n o m í a durante el gobierno de 
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ciera p a r a devolver la banca a la in i c ia t iva p r i v a d a , al m o d i f i c a r s e el ar­
tículo 28 c o n s t i t u c i o n a l q u e reserva para e l Estado las facultades recto­
ras y de a u t o r i d a d c o n c é d e m e . E n la i n i c i a t i v a p r e s i d e n c i a l p a r a r e f o r ­
m a r los art ículos 28 y 123 const i tuc ionales , presentada a la C á m a r a de 
D i p u t a d o s el 2 de m a y o de 1990, se j u s t i f i c a b a la neces idad de repr iva-
tizar la b a n c a sobre la base de q u e la s i tuación e c o n ó m i c a y pol í t ica de 
M é x i c o e n 1990 era ya m u y d i s t i n t a de la q u e preva lec ía al estatizarse 
la banca e n 1982: 

N o es casualidad que la estatización de la banca haya ocurr ido en ese pre­
ciso momento : en la etapa final de la estrategia de desarrollo basada en 
una economía cerrada y en la expansión propietaria del Estado, al tiempo 
en que ocurría una crisis económica sin precedente. Fue una acción que 
se explica en este contexto, en la hora crítica de pérdida de la estabilidad 
financiera del país. La urgencia no podía ser mayor. El momento no po­
día ser más difícil. Sin embargo, el diagnóstico económico de 1982 no pu­
do vislumbrar el alcance de la crisis. Sólo el transcurso de la década mos­
tró la p r o f u n d i d a d de sus causas estructurales. Era necesario abandonar 
u n modelo de desarrollo cjue, enfrentando enormes desequilibrios financie­
ros se aferraba al aislamiento v buscaba acrecentar el papel propietario del 
Estado [...] Hoy [...] no es conveniente mantener la exclusividad para el Es¬
tado de la prestación del servicio de banca y crédito. Sirve masa los inte­
reses nacionales el restablecimiento del régimen mixto de la banca como 
lo consideró el Constituyente por más de 65 años. 6 

L a reprivatización de la banca e n 1990 r e s p o n d i ó así a la necesidad 
de c o n g r u e n c i a c o n u n a pol í t ica o r i e n t a d a a favorecer la e c o n o m í a de 
m e r c a d o , y r e d u c i r las f u n c i o n e s de u n Estado p r o p i e t a r i o p a r a p o d e r 
a tender o t r o t i p o de demandas e n el gasto social. E l c a m b i o de ese a ñ o 
amplió pues la e c o n o m í a de m e r c a d o y g e n e r ó la reconc i l iac ión entre el 
g o b i e r n o y los empresarios para d i n a m i z a r la inversión pr ivada , n a c i o n a l 
y extran jera , e n c o n c o r d a n c i a c o n la r e o r i e n t a c i ó n d e l gasto públ ico . 

Tres a ñ o s d e s p u é s de la r e f o r m a c o n s t i t u c i o n a l q u e reprivatizó la 
Banca, e l E j e c u t i v o enviar ía al congreso o t r a i n i c i a t i v a p a r a establecer 
a h o r a la a u t o n o m í a de u n banco cent ra l y o t o r g a r l e facultades al p r o p i o 

López Por t i l lo llegó a niveles estructuralmente insostenibles véase Francisco Gi l V i l l e ­
gas V,.. "La crisis de leg i t imidad en la última etapa del sexenio de José López Port i l lo" , 
Foro Inlernaüonal, núm. 98, octubre-diciembre de 1984, p p . 190-201. 

6 Véase "Iniciat iva presidencial que re forma los artículos 28 y 123 de la Constitu­
ción Política de los Estados Unidos Mexicanos", 2 de mayo de 1990, en Leonel Perez-
nieto, op. cil,, p p . 17-18. 
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congreso p a r a legislar e n m a t e r i a de i n t e r m e d i a c i ó n y servicios f i n a n ­
c ieros . L a i n i c i a t i v a p r e s i d e n c i a l d e l 17 d e m a y o de 1993, p a r a re for¬
m u l a r los art ículos 28, 73 y 123 const i tuc ionales , j u s t i f i c ó la t ransferen­
c ia de i m p o r t a n t e s a t r i b u c i o n e s d e l E j e c u t i v o h a c i a e l b a n c o c e n t r a l 
sobre la base de q u e en aquel los países desarro l lados e n q u e tal i n s t i t u ­
c i ó n goza de d i c h a a u t o n o m í a , las tasas de i n f l a c i ó n son más bajas y 
hay m a y o r es tab i l idad de precios . Por e l l o , e l a r t í cu lo 28 q u e d ó m o d i f i ­
cado e n la p a r t e c o r r e s p o n d i e n t e p a r a es t ipular q u e : 

El Estado tendrá u n banco central que será autónomo en el ejercicio de 
sus funciones y en su administración. Su objetivo pr ior i tar io será procurar 
la estabilidad del poder adquisitivo de la moneda nacional, fortaleciendo 
con ello la rectoría del desarrollo nacional que corresponde al Estado. 
Ninguna autoridad podrá ordenar al banco conceder financiamiento.7 

L a a u t o n o m í a d e l B a n c o C e n t r a l c o n s t i t u y ó así u n i m p o r t a n t e 
avance e n e l proceso de d i f e r e n c i a c i ó n de f u n c i o n e s e n u n a e c o n o m í a 
m o d e r n a , a u n c u a n d o , según algunas o p i n i o n e s proestatistas, tal ins t i ­
tuc ión n o d e b e r í a de gozar de tal a u t o n o m í a p o r q u e eso tan sólo c o n ­
sol ida la pos i c ión de M é x i c o c o m o " r e h é n d e l cap i ta l financiero".8 

Para otras opiniones , más reflexivas, serias y análiticas, el p r o b l e m a de 
la a u t o n o m í a d e l Banco de México reside e n la fal ta de experiencia y tra­
dición en M é x i c o para el adecuado f u n c i o n a m i e n t o de este t ipo de arre­
glos institucionales. Así, Carlos E l izondo considera que la ausencia de u n a 
tradición de a u t o n o m í a para el Banco C e n t r a l e n México va a poner seria­
m e n t e a p r u e b a la capacidad a u t ó n o m a de su g o b e r n a d o r cuando l legue 
e l m o m e n t o en que el g o b i e r n o r e q u i e r a de u n a pol í t ica expansiva, p o r 
razones electorales p o r e j e m p l o , y el g o b e r n a d o r d e l Banco de M é x i c o 
decida p o r razones e c o n ó m i c a s oponerse a ella: "Mientras haya conf luen­
cia e n t r e los ob je t ivos d e l g o b i e r n o y los de las a u t o r i d a d e s d e l Banco 
C e n t r a l n o se sabrá si este últ imo goza de g e n u i n a a u t o n o m í a " . 9 

D e c u a l q u i e r m o d o , la a u t o n o m í a d e l B a n c o de M é x i c o se inscr ibe 
e n e l proceso de desregulac ión y a p e r t u r a e c o n ó m i c a s q u e caracter izó 

7 Iniciat iva y decreto de re forma del 17 de mayo de 1993, así como otros documen­
tos pertinentes a este proceso legislativo véase Crónica de la reforma a los artículos 28, 73 y 
123 constitucionales, op. cit. 

8 Véase p o r e jemplo una nota del Uno más Uno, "México: rehén del capital finan­
ciero" , 21 de j u n i o de 1993, reproducida en Crónica de la reforma a los artículos 28, 73 y 
123 constitucionales, op. cit., p. 63. 

9 Carlos E l izondo Mayer Serra, "El Estado mexicano después de la reforma", Políti­
ca y Gobierno, México, vol . I I , núm. 1, 1995, p . 106, nota núm. 27. 
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al g o b i e r n o de Salinas de G o r t a r i y q u e ha s e g u i d o p r o m o v i e n d o e l 
g o b i e r n o de E r n e s t o Z e d i l l o . Desde u n a p e r s p e c t i v a todavía m á s a m ­
p l i a , o t o r g a r a u t o n o m í a a l B a n c o C e n t r a l h a s ido u n a m e d i d a c o h e ­
r e n t e c o n t o d o e l p r o y e c t o de descent ra l izac ión , diversif icación y devo­
l u c i ó n de f u n c i o n e s e m p r e n d i d o e n M é x i c o a p a r t i r d e l g o b i e r n o de 
M i g u e l de la M a d r i d , c u a n d o se in i c ió u n a t r a s c e n d e n t e r e f o r m a d e l 
Estado de l a r g o a l i e n t o , m i s m a q u e todavía n o h a c o n c l u i d o . 

Reforma del artículo 27 

E l a r t í c u l o 27 c o n s t i t u c i o n a l , r e f o r m a d o e n 1992, establece u n a j u r i s ­
d i c c i ó n agrar ia (los t r i b u n a l e s agrar ios) q u e n o per tenec e al P o d e r J u ­
d i c i a l , p e r o q u e o t o r g a al e j i d a t a r i o la p o t e s t a d de c o n v e r t i r su d e r e ­
c h o de u s u f r u c t o p a r c e l a r i o e n u n g e n u i n o d e r e c h o de p r o p i e d a d , y 
de asociarse c o n p a r t i c u l a r e s , así c o m o t a m b i é n p e r m i t e la p a r t i c i p a ­
c ión de las empresas mercant i l e s e n e l agro . 

Se t r a t a , pues , de u n c a m b i o c o n s t i t u c i o n a l de e n o r m e i m p o r t a n ­
cia p o r q u e t r a n s f o r m a el r é g i m e n de p r o p i e d a d agrar ia , al m o d i f i c a r 
la raíz de las re lac iones de la s o c i e d a d r u r a l . Los e j i d a t a r i o s están e n 
condic iones de seguir c o m o tales, p e r o t a m b i é n p u e d e n asociarse entre 
sí o c o n terceros , o t o r g a r el uso de sus t ierras , t r a n s m i t i r sus derechos 
parce lar ios e i n c l u s o e l d o m i n i o de su p a r c e l a . A s i m i s m o , la p e q u e ñ a 
p r o p i e d a d p u e d e ingresar al r e n g l ó n de las sociedades mercant i les p o r 
acciones, a fin de i n c e n t i v a r la capi ta l izac ión e n el c a m p o . 

E n la segunda etapa de la r e f o r m a agrar ia , se d e c í a q u e era necesa­
r i o o r g a n i z a r p a r a p r o d u c i r , y q u e r e s u l t a b a a p r e m i a n t e c o n s o l i d a r 
u n i d a d e s agropecuar ias de p r o d u c c i ó n p a r a acabar c o n e l m i n i f u n d i s -
m o . 1 0 L a n u e v a pol í t ica agrar ia p r o p i c i a e l a g r u p a m i e n t o de las u n i d a ­
des de p r o d u c c i ó n q u e , p o r su e x t e n s i ó n t e r r i t o r i a l , n o son rentables , 
p a r a o p t i m i z a r el a p r o v e c h a m i e n t o de los recursos c o m u n e s . 

L a nueva ley, p r o m u l g a d a e n 1992, establece los p r o c e d i m i e n t o s me­
diante los cuales tanto ejidatarios c o m o c o m u n e r o s p u e d e n asociarse en­
tre sí, c o n el Estado o c o n terceros, así c o m o p a r a o torgar e l uso de sus tie­
rras; y, c u a n d o se trata de ejidatarios, éstos p u e d e n t ransmi t i r sus derechos 
parcelarios a otros m i e m b r o s d e l n ú c l e o de poblac ión . E l derecho a la l i ­
b e r t a d se expresa e n el r e c o n o c i m i e n t o a la a u t o n o m í a de la v o l u n t a d . 

1 0 Ésta es la perspectiva que expone el e r u d i t o estudio de Gonzalo A n n i e n t a Cal­
derón, "La re forma constitucional agraria", en Leone l Pereznieto, op. cit, p p . 133-152. 
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L a f r a c c i ó n c u a r t a d e l a r t í c u l o 27 c o n s t i t u c i o n a l , r e f o r m a d o e n 
1992, f a c u l t a así a e j i d a t a r i o s y c o m u n e r o s p a r a a d o p t a r , e n el e jerc i ­
c io de su l i b r e d e t e r m i n a c i ó n , aquel las c o n d i c i o n e s q u e más les c o n ­
v e n g a n p a r a e l m e j o r a p r o v e c h a m i e n t o y d i s p o s i c i ó n de sus b ienes y 
derechos . 

L a r e f o r m a c o n s t i t u c i o n a l de 1992 t a m b i é n p r o p o r c i o n ó las pautas 
p a r a q u e e l e j i d a t a r i o e jerc iera su l i b e r t a d r e s p o n s a b l e m e n t e y p u e d a 
t rascender e l m a r c o d e l e j i d o p a r a convert i rse e n p r o p i e t a r i o r u r a l ; pe­
r o l o i m p o r t a n t e es q u e la t r a n s f o r m a c i ó n de la p r o p i e d a d e j ida l n o se 
d i e r a p o r dec i s ión g u b e r n a m e n t a l , s ino p o r d e t e r m i n a c i ó n p r o p i a d e l 
e j i d a t a r i o o de sus c o m p a ñ e r o s e n asamblea e j i d a l . 

L a i n i c i a t i v a de r e f o r m a es t ipulaba la i m p e r i o s a neces idad de orga­
n i z a r p a r a p r o d u c i r ; sobre t o d o si se a d v i e r t e q u e , e n e l afán de a ten­
der las demandas de tierra p o r parte de los campesinos, se ha i n c u r r i d o 
t r a d i c i o n a l m e n t e e n e l f e n ó m e n o a n t i e c o n ó m i c o d e l m i n i f u n d i s m o , 
m i s m o q u e h a a q u e j a d o d u r a n t e décadas a e j ida tar ios , a c o m u n e r o s y 
p e q u e ñ o s p r o p i e t a r i o s . N o s i e m p r e se h a d i s t i n g u i d o a d e c u a d a m e n t e , 
e n e l m o d e l o d e l d e s a r r o l l o e c o n ó m i c o d e M é x i c o , a los p e q u e ñ o s 
p r o p i e t a r i o s de e j idatar ios y c o m u n e r o s . E l o b j e t i v o bás ico de la r e f o r ­
m a al a r t í cu lo 27 c o n s t i t u c i o n a l era c o n v e r t i r al e j i d o e n u n a empresa 
ef ic iente y e c o n ó m i c a m e n t e c o m p e t i t i v a . L a m e t a era d e f i n i d a expl íc i ­
tamente c o m o la de alcanzar me jores índices de c o m p e t i t i v i d a d en el 
m e r c a d o n a c i o n a l e i n t e r n a c i o n a l . Y a u n q u e los p e q u e ñ o s agr icu l tores 
s iguen r e q u i r i e n d o b ienestar m a t e r i a l m í n i m o , e n f o r m a de a l i m e n t o , 
vest ido, s a n i d a d , e d u c a c i ó n y v i v i e n d a , ya n o son aceptables n i viables 
las acciones tute lares o paternal is tas d e l Estado, n i los esquemas orga­
nizativos i n a m o v i b l e s q u e l i m i t a n e l p r o g r e s o m a t e r i a l de los campesi­
nos y c o a r t a n su l i b e r t a d . T a l m e t a n o i m p l i c a b a t a m p o c o u n r e p l i e g u e 
g u b e r n a m e n t a l f r e n t e al c a m p o , o u n a r e n u n c i a a la r e s p o n s a b i l i d a d 
de a t e n d e r l o , s ino la r e d e f i n i c i ó n de responsabi l idades t a n t o d e l Esta­
d o c o m o d e los campesinos . 

E n la " I n i c i a t i v a de D e c r e t o q u e r e f o r m a e l A r t í c u l o 27 de la Cons­
t i tuc ión P o l í t i c a de los Estados U n i d o s M e x i c a n o s " , d e l 7 de n o v i e m ­
bre de 1 9 9 1 , e l t i t u l a r d e l P o d e r E jecut ivo e s t a b l e c í a los s iguientes j u s ­
t i f icantes p a r a la r e f o r m a ante los d i p u t a d o s de la L V Leg is la tura : 

Ahora tenemos que consolidar e impulsar la obra resultante del reparto 
agrario, ofrecer al campesino los incentivos que le p e r m i t a n aprovechar 
el potencial de su tierra, abrir alternativas productivas que eleven su nivel 
de vida y el de su fami l ia . Es necesario p r o p i c i a r u n ambiente de certi­
dumbre en la tenencia de la t ierra ej idal, comunal y en la pequeña pro-
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piedad, que fomente capitalización, transferencia y generación de tecno­
logía, para así contar con nuevas formas de creación de riqueza en prove­
cho del hombre de campo. 1 1 

A f i n de reactivar la p r o d u c c i ó n y garant izar su c r e c i m i e n t o , la i n i ­
c iat iva de decre to p l a n t e a b a la neces idad de cambios estructurales pa­
r a atraer la inversión, m e d i a n t e l a s e g u r i d a d lega l y c o n nuevas f o r m a s 
d e a s o c i a c i ó n i n c l u s o c u a n d o m a n t u v i e r a n los l ími tes de la p e q u e ñ a 
p r o p i e d a d , s u p e r a r a n las res t r i cc iones p r o d u c t i v a s d e l m i n i f u n d i o . E l 
o b j e t i v o , e n t o d o caso, era a lcanzar adecuadas escalas de p r o d u c c i ó n 
e n e l c a m p o , e l i m i n a n d o los o b s t á c u l o s a las sociedades m e r c a n t i l e s , 
c o n e l ob je t ivo de p e r m i t i r a los p r o d u c t o r e s v incularse e f i cazmente a 
l a e c o n o m í a de m e r c a d o . 

L a r e f o r m a al ar t í culo 27 buscaba, c o n t o d o , p r o t e g e r a la p e q u e ñ a 
p r o p i e d a d , p e r o ac tua l izándola , a l p e r m i t i r la e n t r a d a a aquellas aso­
ciaciones q u e p r o p i c i a r a n su capi ta l izac ión y su i n c o r p o r a c i ó n a mayo­
res escalas de p r o d u c c i ó n . L a r e f o r m a m a n t u v o los l ími tes de e x t e n ­
sión a la p e q u e ñ a p r o p i e d a d y los ajustes a la a g r i c u l t u r a se j u s t i f i c a r o n 
sobre l a base de e s t i m u l a r l a c a p i t a l i z a c i ó n p a r a s u p e r a r e l estanca­
m i e n t o , r e c o n o c i é n d o s e así la neces idad de m a y o r inversión p ú b l i c a y 
p r i v a d a y de m a y o r f l u j o t e c n o l ó g i c o hacia e l c a m p o . L a r e f o r m a d e b í a 
e s t i m u l a r , e n síntesis , la c o m p a c t a c i ó n y las asociaciones e n cada u n o 
de los t ipos de p r o p i e d a d p a r a asegurar su capi ta l ización y v i a b i l i d a d . 

E n esa in i c ia t iva de r e f o r m a se p r o p u s o , e n consecuencia , la m o d i ­
ficación a las f racc iones i v y v i d e l ar t í culo 27, p a r a e l i m i n a r las p r o h i ­
b i c iones a las sociedades m e r c a n t i l e s y establecer los requis i tos q u e de­
b í a n s a t i s f a c e r é s t a s p a r a p a r t i c i p a r e n l a n u e v a r e f o r m a a g r a r i a . 
T a m b i é n se s u p r i m i ó , e n l a f r a c c i ó n V I , l a p r o h i b i c i ó n g e n é r i c a a las 
c o r p o r a c i o n e s civiles de poseer o a d m i n i s t r a r b ienes ra íces . E n suma, 
l a d e c i s i ó n s inte t izaba t o d o s estos ob je t ivos c o n la s igu iente f ó r m u l a : 
" P r o m o v e m o s , p o r l a vía de la a s o c i a c i ó n , la c o m p a c t a c i ó n p r o d u c t i v a 
de la t i e r r a p a r a i n c r e m e n t a r su r e n t a b i l i d a d y m e j o r a r e l acceso al va­
l o r aereeado. T o d o a p a r t i r de l a l i b e r t a d y la v o l u n t a d de los p r o d u c ­
tores r u r a l e s " . ^ 

A d e m á s de e l l o , la i n i c i a t i v a d e r e f o r m a a l ar t í cu lo 27 garant izaba 
la p r o t e c c i ó n t a n t o a la p r o p i e d a d e j i d a l y c o m u n a l c o m o a la i n t e g r i ­
d a d t e r r i t o r i a l de los p u e b l o s i n d í g e n a s , y t a m b i é n a las áreas c o m u n e s 

1 1 "Iniciativa de Decreto que reforma el Artículo 27 de la Constitución de los Estados 
Unidos Mexicanos" del 7 de noviembre de 1991, en Leonel Pereznieto, op. cit, p . 164. 

12 Ibid., p . 167. 
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de los ejidos y al sustento t e r r i t o r i a l de sus asentamientos. Los poseedo­
res de parcelas t e n d r í a n , s in e m b a r g o , la l i b e r t a d p a r a c o n s t i t u i r s e e n 
asociaciones, o t o r g a r su uso a terceros o m a n t e n e r las c o n d i c i o n e s de 
s iempre . N o obstante , e l Estado n o r e n u n c i a b a c o n e l l o a la p r o t e c c i ó n 
de los intereses de los e j idatar ios y c o m u n e r o s , y a u n q u e la r e f o r m a re­
c o n o c í a la p l e n a c a p a c i d a d l e g a l d e l e j i d a t a r i o , t a m b i é n le r e c o n o c í a 
sus responsabi l idades . E n suma: "e l respeto a la l i b e r t a d de los p r o d u c ­
tores r u r a l e s , la p r o t e c c i ó n de sus c o m u n i d a d e s y e l r e c o n o c i m i e n t o 
p l e n o de su a u t o n o m í a es tán inscr i tos e n la p r o p u e s t a , s in m e r m a de 
la ob l igac ión d e l Estado p a r a o r d e n a r y n o r m a r e l c o n i u n t o c o n e q u i ­
d a d , así c o m o p a r a p r o t e g e r a los c a m p e s i n o s " . " 

Los aspectos m á s i m p o r t a n t e s de la i n i c i a t i v a de d e c r e t o m e d i a n t e 
e l cual e l Congreso de la U n i ó n r e f o r m ó el 3 de e n e r o de 1 9 9 2 e l artícu­
l o 2 7 c o n s t i t u c i o n a l se e n c u e n t r a n , pues, e n los s iguientes párra fos : 

rv.- Las sociedades mercantiles por acciones podrán ser propietarias de te­
rrenos rústicos pero únicamente en la extensión que sea necesaria para el 
cumplimiento de su objeto [...] 

v i l . - La ley reconoce y protege la propiedad ejidal y comunal de la tie­
rra, tanto para el asentamiento humano como para las actividades produc­
tivas. 

La ley protegerá la integridad terri torial de los pueblos indígenas. 
Considerando el respeto y fortalecimiento de la vida comunitaria de 

los ejidos y comunidades, la ley protegerá la base t e r r i t o r i a l del asenta­
m i e n t o h u m a n o y regulará el aprovechamiento de t ierras , bosques y 
aguas de uso común y la provisión de acciones de fomento necesarias pa­
ra elevar el nivel de vida de sus pobladores. 

Considerando el respeto a la voluntad de los ejidatarios y comuneros 
para adoptar las condiciones que más les convengan en el aprovechamien­
to de sus recursos productivos, la ley regulará el ejercicio de los derechos 
de los comuneros sobre la tierra y de cada ejidatario sobre su parcela. Asi­
mismo establecerá los procedimientos por los cuales los ejidatarios y co­
muneros podrán asociarse entre sí o con terceros y otorgar el uso de sus 
tierras; y tratándose de ejidatarios, transmitir sus derechos parcelarios en­
tre sí; igualmente fijará las condiciones conforme a las cuales el núcleo eji­
dal podrá otorgar al ejidatario el dominio sobre su parcela [ . . . ] 1 4 

Los resultados positivos de tales re formas están aún p o r verse, pero lo 
c i e r t o es q u e i n d e p e n d i e n t e m e n t e de la a t e n c i ó n q u e e l Es tado debe 

I 3 7 M . , p . 169. 
" Ibid., p p . 173-174. 
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prestar a las necesidades sociales y económicas de la sociedad r u r a l , el i n ­
greso al siglo X X I debe hacerse de acuerdo c o n las actualizaciones que ya 
están previstas en la r e f o r m a de 1992 al artículo 27 const i tuc ional . E n es­
te sent ido tal r e f o r m a fue u n i m p o r t a n t e avance e n la modern izac ión so­
cial y e c o n ó m i c a de M é x i c o q u e n o convendría de n ingún m o d o revertir . 

Reforma del artículo 102 

E l 5 d e j u n i o de 1990 n a c i ó , m e d i a n t e d e c r e t o p r e s i d e n c i a l , la C o m i ­
sión N a c i o n a l de D e r e c h o s H u m a n o s ( C N D H ) c o m o ó r g a n o desconcen­
t r a d o de la S e c r e t a r í a de G o b e r n a c i ó n , responsable de p r o p o n e r y v i ­
g i l a r e l c u m p l i m i e n t o de la p o l í t i c a n a c i o n a l e n m a t e r i a de respeto y 
defensa de los derechos h u m a n o s . 

C o n e l fin de c u m p l i r sus tareas, se facul tó a la C N D H p a r a estable­
cer m e c a n i s m o s de p r e v e n c i ó n , a t e n c i ó n y c o o r d i n a c i ó n q u e salva­
g u a r d e n los derechos h u m a n o s de nacionales y ex t ran jeros e n t e r r i t o ­
r i o n a c i o n a l . A d e m á s , l o s d e r e c h o s d e e s t o s ú l t i m o s d e b e r á n 
p r o t e g e r s e e n c o o r d i n a c i ó n c o n la S e c r e t a r í a de Re lac iones E x t e r i o ­
res. D e m a n e r a más espec í f i ca se señaló q u e la C N D H se h a r í a cargo de 
la e l a b o r a c i ó n y e j e c u c i ó n de los p r o g r a m a s de a t e n c i ó n y s e g u i m i e n t o 
a los rec lamos sociales re ferentes a los derechos h u m a n o s . Para q u e la 
nueva c o m i s i ó n estuviera e n c o n c o r d a n c i a c o n la apl icac ión y f u n c i o n a ­
m i e n t o de diversas leyes e i n s t i t u c i o n e s d e l sistema j u d i c i a l m e x i c a n o , 
fue elevada a r a n g o c o n s t i t u c i o n a l m e d i a n t e u n a adic ión q u e r e f o r m ó 
el ar t í culo 102, u n a vez q u e e l p a r t i d o m a y o r i t a r i o r e c u p e r ó hac ia fines 
de 1991 u n a c o n f o r t a b l e m a y o r í a e n e l c o n g r e s o . E l n u e v o a r t í c u l o 
q u e d ó así p r o m u l g a d o c o n la s iguiente ad ic ión e n su a p a r t a d o B: 

Artículo 102. 
La ley organizará el Ministerio Público de la Federación [...] 

B. El Congreso de la Unión y las legislaturas de los estados en el ám­
bito de sus respectivas competencias, establecerán organismos de protec­
ción de derechos humanos. Dichos organismos conocerán las quejas en 
contra de actos u omisiones de naturaleza administrativa provenientes de 
cualquier autor idad o servidor público, con excepción de los del Poder 
Judic ia l de la Federación que v io len estos derechos. Formularán reco­
mendaciones públicas autónomas, no obligatorias para las autoridades 
respectivas. 

Estos organismos no serán competentes tratándose de asuntos electo­
rales, laborales y jurisdiccionales. 
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El organismo que establezca el Congreso de la Unión conocerá de las 
inconformidades que se presenten en relación con las recomendaciones, 
acuerdos u omisiones de los organismos equivalentes de los estados.1 5 

T a m b i é n se previo que en t a n t o se establecieron estas comisiones, la 
C N D H p o d r í a seguir c o n o c i e n d o las quejas q u e f u e r a n de c o m p e t e n c i a 
l o c a l . I g u a l m e n t e se es tab lec ió q u e los estados q u e ya c o n t a r a n c o n la 
comis ión respectiva, rec ibir ían las quejas aún n o resueltas que h u b i e r a n 
sido presentadas ante la Comis ión N a c i o n a l de Derechos H u m a n o s . 1 6 

E n su d i c t a m e n legis lat ivo las comis iones de g o b e r n a c i ó n y de de­
rechos h u m a n o s h i c i e r o n n o t a r los siguientes p u n t o s : 

1) L a C N D H se e s t r u c t u r ó s i g u i e n d o la e x p e r i e n c i a escandinava d e l 
ombudsman, que o p e r a c o n buenos resultados e n más de cuarenta países. 

2) E l ombudsman n o sustituye a los ó r g a n o s encargados de la i m p a r ­
t i c ión de j u s t i c i a , pues ac túa c o m o ó r g a n o a u x i l i a r e n la p r e v e n c i ó n y 
s a n c i ó n de actos ilegales de la a u t o r i d a d . 

3) E n m u c h a s ocasiones e l i n d i v i d u o se n iega a a c u d i r ante los t r i ­
buna les p a r a e jercer u n d e r e c h o ya q u e los p r o c e d i m i e n t o s son lentos 
y onerosos . 

4) H a y antecedentes de este esfuerzo e n la t radic ión j u r í d i c a m e x i ­
cana. E l e j e m p l o más c l a r o es tá c o n s t i t u i d o p o r las p r o c u r a d u r í a s de 
pobres inspiradas en P o n c i a n o A r r i a g a y adoptadas e n 1847 p o r los es­
tados de G u a n a j u a t o y San L u i s Potos í . 

5) L a C N D H n o debe tener c o m p e t e n c i a e n m a t e r i a e lectoral , ya q u e 
p o r su p r o p i a natura leza debe estar al m a r g e n d e l debate pol í t i co y n o 
involucrarse e n controversias part idistas . Ningún ombudsman en e l m u n ­
d o i n t e r v i e n e en cuestiones de í n d o l e espec í f i camente políticas. 

6) L a C N D H t a m p o c o p u e d e a t e n d e r p e t i c i o n e s r e l a c i o n a d a s c o n 
c o n f l i c t o s l abora les si es q u e n o h a y v i o l a c i ó n de d e r e c h o s h u m a n o s 
p o r u n a a u t o r i d a d o s e r v i d o r p ú b l i c o . Se aclara q u e c u a n d o el p a t r ó n 
es e l Estado, éste n o ac túa c o m o e n t e públ i co s ino es t r i c tamente c o m o 
p a t r ó n . 

7) L a C N D H n o d e b e t e n e r f a c u l t a d e s p a r a c o n o c e r m a t e r i a s d e l 
á m b i t o j u d i c i a l . E n M é x i c o debe respetarse i n v a r i a b l e m e n t e la separa­
c i ó n de p o d e r e s , ya q u e es g a r a n t í a p a r a asegurar la l i b e r t a d , la d i g n i ­
d a d y la s e g u r i d a d j u r í d i c a d e l i n d i v i d u o . E n consecuencia , e l á m b i t o 

1 5 "Decreto que adiciona el artículo 102 de la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos" del 22 de enero de 1992, en Leonel Pereznieto, op. cil., pp. 128-129. 

1 6 Véase J o s é Luis Stein Velasco, "La r e f o r m a const i tucional en materia de dere­
chos humanos", en Leonel Pereznieto, op. al., p p . 101-126. 
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d e l P o d e r J u d i c i a l debe estar l i b r e de i n t e r f e r e n c i a s e n asuntos j u r i s ­
dicc ionales de f o n d o . 1 7 

P o s t e r i o r m e n t e , e n la i n i c i a t i v a p r e s i d e n c i a l p a r a la r e f o r m a cons­
t i t u c i o n a l a l a r t í c u l o 102, se h i z o u n breve r e c u e n t o de l o r e a l i z a d o 
hasta 1992 p o r la C N D H : 

1) Se c o n s o l i d ó c o m o espacio p a r a la e x p r e s i ó n de u n a p a r t e de 
los p r o b l e m a s q u e a q u e j a n a la c iudadanía , y h a c o n s t i t u i d o u n m e d i o 
eficaz p a r a la so luc ión de m u c h o s de ellos. 

2) E n 1991 d i c h a inst i tuc ión rec ib ió e n n ú m e r o s r e d o n d o s tres m i l 
400 d e n u n c i a s , m á s de la m i t a d de las cuales f u e r o n sat is factor iamente 
resueltas. 

3) E n c u m p l i m i e n t o d e c o m p r o m i s o s i n t e r n a c i o n a l e s y p a r a e n ­
f r e n t a r asuntos de in terés r e c í p r o c o de la c o m u n i d a d m u n d i a l , M é x i c o 
ha a d o p t a d o diversas m e d i d a s j u r í d i c a s q u e , e n a lgunos casos, h a n i m ­
p l i c a d o r e f o r m a s c o n s t i t u c i o n a l e s o legales; e n o t r o s , los c a m b i o s se 
d i e r o n e n la a d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a f e d e r a l , c o m o es e l caso de la crea­
ción de la C N D H , q u e surgió e n c a l i d a d de ó r g a n o descentra l izado de la 
Secre tar ía de G o b e r n a c i ó n . 1 8 

E n t r e los c o m p r o m i s o s de c a r á c t e r i n t e r n a c i o n a l a d q u i r i d o s p o r e l 
g o b i e r n o de M é x i c o e n l o r e l a t i v o a la p r o t e c c i ó n de d e r e c h o s h u m a ­
nos, sobresalen los s iguientes : D e c l a r a c i ó n U n i v e r s a l de D e r e c h o s H u ­
m a n o s , e n e l seno d e l a A s a m b l e a G e n e r a l d e las N a c i o n e s U n i d a s ; 
Pacto de San J o s é ( C o n v e n c i ó n A m e r i c a n a sobre D e r e c h o s H u m a n o s ) ; 
C o n v e n c i ó n Rela t iva a la E s c l a v i t u d ; C o n v e n c i ó n I n t e r n a c i o n a l sobre 
la E l i m i n a c i ó n de todas las F o r m a s de D i s c r i m i n a c i ó n Racial ; Pacto I n ­
t e r n a c i o n a l de Derechos E c o n ó m i c o s , Sociales y Cul tura les ; Pacto I n t e r ­
n a c i o n a l de D e r e c h o s C i v i l e s y P o l í t i c o s ; C o n v e n c i ó n I n t e r n a c i o n a l 
c o n t r a la T o r t u r a y o t r o s Tra tos o Penas Crue les , I n h u m a n o s o D e g r a ­
dantes; C o n v e n c i ó n I n t e r a m e r i c a n a p a r a P r e v e n i r y S a n c i o n a r la T o r ­
t u r a , y C o n v e n c i ó n sobre los D e r e c h o s d e l N i ñ o . 

A d e m á s de a tender diversas quejas c iudadanas, la C N D H h i z o u n a se­
r ie de r e c o m e n d a c i o n e s y propuestas tendientes a o b l i g a r a los servido­
res públ icos a p r o p o r c i o n a r l e i n f o r m a c i ó n c u a n d o así l o r e q u i r i e r a e n e l 
transcurso de u n a investigación. E l E jecut ivo p r e s e n t ó e n e l m i s m o sen­
t i d o in ic ia t ivas p a r a diversas r e f o r m a s penales , así c o m o u n a nueva ley 
para p r e v e n i r y sancionar la t o r t u r a , y o t r a para el t r a t a m i e n t o adecuado 
de in f rac tores m e n o r e s . Las r e f o r m a s buscaron despenal izar conductas 

1 7 Javier López M o r e n o , op. cit., p p . 138-139. 
18 Ibid., p . 140. 
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delictivas consideradas n o graves, establecer la p e n a al ternat iva de m u l t a 
a la de pr i s ión p a r a los casos de d e l i t o s m e n o r e s , y a b r i r la p o s i b i l i d a d 
p a r a q u e personas de escasos recursos involucradas tuviesen ciertas faci­
l idades e c o n ó m i c a s p a r a c u b r i r su c a u c i ó n . E n c u a n t o a la ley sobre la 
t o r t u r a , se p r o p u s o i n c r e m e n t a r la p e n a l i d a d p a r a q u i e n la llevase a ca­
b o , o la permit iese , y estableció la obl igac ión de reparar e l daño y de i n ­
d e m n i z a r a la víctima. Por ú l t imo, la in ic ia t iva destacó l o siguiente: 

A l crearse la comisión, ya existían en el país algunos organismos con ca­
racterísticas similares, pero la institución era poco conocida y no existía 
una idea clara de su naturaleza y alcances. Desde entonces la comisión ha 
cobrado arraigo en la sociedad mexicana, a lo cual contribuyó la novedo­
sa inclusión en el seno de la C N D H de u n consejo compuesto p o r diez 
miembros de la sociedad civi l , de las más diversas profesiones e ideolo­
gías, pero de reconocido prestigio por su independencia de cr i ter io . 1 9 

E l 28 de e n e r o de 1992 a p a r e c i ó p u b l i c a d a e n e l Diario Oficialía 
a d i c i ó n a l ar t í cu lo 102, a p a r t a d o B , de la C o n s t i t u c i ó n . E l 29 de j u n i o 
de ese a ñ o se publ i có e n e l m i s m o d i a r i o la Ley de C o m i s i ó n N a c i o n a l 
de D e r e c h o s H u m a n o s , y e l 12 de n o v i e m b r e se p u b l i c ó su R e g l a m e n ­
t o I n t e r n o . 

L o más i m p o r t a n t e de las disposiciones consti tucionales y legales q u e 
r e g u l a n la actuación de la Comis ión N a c i o n a l de Derechos H u m a n o s fue 
s intet izado p o r Javier L ó p e z M o r e n o 2 0 e n los siguientes nueve p u n t o s : 

1. L a C o m i s i ó n N a c i o n a l de D e r e c h o s H u m a n o s es u n o r g a n i s m o 
descent ra l izado , c o n p e r s o n a l i d a d j u r í d i c a y p a t r i m o n i o p r o p i o s , cuya 
f u n c i ó n esencial es la p r o t e c c i ó n , l a observanc ia , la p r o m o c i ó n , e l es­
t u d i o y l a divulgación de los d e r e c h o s h u m a n o s previstos p o r e l o r d e n 
j u r í d i c o m e x i c a n o y e n los i n s t r u m e n t o s i n t e r n a c i o n a l e s r a t i f i c a d o s 
p o r M é x i c o . A d e m á s , se er ige c o m o u n ó r g a n o de la sociedad y p a r a la 
defensa de ésta. 

2. E l p r o c e d i m i e n t o seguido ante la C o m i s i ó n N a c i o n a l es g r a t u i t o . 
A d e m á s es tá sujeto a los p r i n c i p i o s de i n m e d i a t e z , c o n c e n t r a c i ó n y r a p i ­
dez p o r l o q u e se p r o c u r a , e n la m e d i d a de l o posible , el contacto direc­
to c o n los quejosos, d e n u n c i a n t e s y autor idades , p a r a evitar la di lac ión. 
L a C o m i s i ó n N a c i o n a l de Derechos H u m a n o s es ant iburocrát ica . 

3. I n s p i r a d a e n la i n s t i t u c i ó n d e l ombudsman - f i g u r a j u r í d i c a q u e 
n a c i ó e n Suec ia e n 1 8 0 9 - , la C o m i s i ó n N a c i o n a l p u e d e e m i t i r r e c o -

™ Ibid., p . 141. 
20 Ibid., p p . 142-144. 
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m e n d a c i o n e s c o n c a r á c t e r de públ icas , n o v i n c u l a t o r i a s , i n f o r m a l e s e 
i n d e p e n d i e n t e s . L a f u e r z a de las r e c o m e n d a c i o n e s reside e n su posi ­
b le i m p a c t o sobre la o p i n i ó n públ ica , es decir , e n su f u e r z a m o r a l . 

4. Para m a n t e n e r su f u e r z a m o r a l , y a e fec to de q u e n o se u b i q u e 
e n el c e n t r o de la p u g n a pol í t i ca n i sea o b j e t o de presiones de n i n g u n a 
í n d o l e , la C o m i s i ó n N a c i o n a l n o t e n d r á c o m p e t e n c i a e n asuntos elec­
torales , l abora les y j u r i s d i c c i o n a l e s . T a m p o c o c o n o c e r á de consul tas 
f o r m u l a d a s p o r autor idades , par t i cu lares u otras ent idades sobre la i n ­
te rpre tac ión de las disposic iones const i tuc ionales y legales. 

5. L a C o m i s i ó n N a c i o n a l , p o r m a n d a t o c o n s t i t u c i o n a l , n o p o d r á 
conocer de quejas e n c o n t r a de actos y omisiones provenientes de auto­
r idades o serv idores p ú b l i c o s d e l P o d e r J u d i c i a l de la F e d e r a c i ó n , ex­
c e p c i ó n q u e r e s p o n d e a la na tura leza de ese p o d e r , e l c u a l , además de 
realizar f u n c i o n e s de c a r á c t e r j u r i s d i c c i o n a l , es e l i n t é r p r e t e ú l t imo de 
la Cons t i tuc ión . 

6. L a C o m i s i ó n N a c i o n a l , a través de su p r e s i d e n t e , y prev ia consul ­
ta c o n e l consejo , p o d r á d e c l i n a r su c o m p e t e n c i a respecto a u n caso es­
pec í f i co , c u a n d o así l o considere conveniente , a fin de preservar la auto­
n o m í a y a u t o r i d a d m o r a l de la inst i tución. 

7. L a C o m i s i ó n N a c i o n a l de D e r e c h o s H u m a n o s f u n c i o n a c o m o 
segunda ins tanc ia e n e l caso de las i n c o n f o r m i d a d e s q u e p r e s e n t a n los 
presuntos afectados respecto a las r e c o m e n d a c i o n e s , acuerdos u o m i ­
siones de las comis iones estatales de derechos h u m a n o s . S in e m b a r g o , 
ante u n recurso de que ja p o r o m i s i ó n o i n a c t i v i d a d , si l a C o m i s i ó n N a ­
c i o n a l e s t i m a q u e e l a s u n t o es i m p o r t a n t e y e l o r g a n i s m o estatal res­
p e c t i v o t a r d a e n e x p e d i r su r e c o m e n d a c i ó n , p o d r á a t raer hac ia sí esa 
que ja p a r a c o n t i n u a r su t r a m i t e , c o n e l fin de d i c t a r la r e c o m e n d a c i ó n 
c o r r e s p o n d i e n t e . 

8. L a Comis ión N a c i o n a l de Derechos H u m a n o s cuenta para la real i ­
zación de sus f u n c i o n e s c o n los siguientes ó r g a n o s : 

a) U n p r e s i d e n t e , e n t r e cuyas p r i n c i p a l e s f u n c i o n e s se e n c u e n t r a n 
las de p r e s i d i r las sesiones d e l Conse jo de la C o m i s i ó n N a c i o n a l , ejer­
cer la r e p r e s e n t a c i ó n l e g a l d e l o r g a n i s m o , a p r o b a r y firmar las reco­
m e n d a c i o n e s y presentar e l i n f o r m e g e n e r a l de t raba jo de la C o m i s i ó n 
N a c i o n a l . 

b) U n conse jo f o r m a d o p o r diez personas de r e c o n o c i d o pres t ig io . 
c) Tres vis i tadurías generales , cuya p r i n c i p a l r e s p o n s a b i l i d a d c o n ­

siste e n l a r e c e p c i ó n , e s t u d i o , i n t e g r a c i ó n , i n v e s t i g a c i ó n y r e s o l u c i ó n 
de las quejas p o r p resuntas v i o l a c i o n e s a los d e r e c h o s h u m a n o s . U n a 
de las vis i tadurías se especial iza e n quejas de v i o l a c i o n e s de d e r e c h o s 
h u m a n o s de c a r á c t e r p e n i t e n c i a r i o . 
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d) U n a S e c r e t a r í a E jecut iva , cuya tarea consiste e n ser la ins tanc ia 
de e n l a c e e n t r e la C o m i s i ó n N a c i o n a l y los o r g a n i s m o s n o g u b e r n a ­
m e n t a l e s de d e r e c h o s h u m a n o s , t a n t o d e l país c o m o d e l e x t r a n j e r o ; 
r e s p o n d e r las consultas f o r m u l a d a s p o r la S e c r e t a r í a de Relaciones Ex­
ter iores y p r e p a r a r estudios y proyectos legislativos. 

C o m o resul tado de los trabajos y las propuestas de la C N D H , e l Eje­
c u t i v o p r o p u s o r e f o r m a s legales q u e a b a r c a r o n tres aspectos: 

1) U n a n u e v a ley c o n t r a la t o r t u r a ; se a u m e n t a la p e n a a los t o r ­
t u r a d o r e s . C o n e l l o se b u s c ó r e d u c i r o e l i m i n a r los casos de g e n t e i n ­
c o m u n i c a d a , g o l p e a d a , o b l i g a d a a confesar c u l p a b i l i d a d e s , ve jada y 
e n c a r c e l a d a i n j u s t a m e n t e . T a m b i é n se legisló p a r a q u e la pol ic ía j u d i ­
c i a l n o o b t u v i e r a d e c l a r a c i o n e s , y p a r a q u e éstas c a r e c i e r a n de r e l e ­
vanc ia e n e l j u i c i o . C o n e l l o se p r e t e n d í a a n u l a r u n a de las p r i n c i p a l e s 
m o t i v a c i o n e s p a r a la t o r t u r a . 

L a P r o c u r a d u r í a d e l D i s t r i t o F e d e r a l f u e la q u e p r i m e r o d e t e r m i ­
n ó , a fines de o c t u b r e de 1 9 9 0 , q u e la p r u e b a a c u s a t o r i a más i m p o r ­
tante ya n o f u e r a la confes ión d e l i n c u l p a d o ; c o n e l la n o bastaría para 
h a c e r la c o n s i g n a c i ó n . E n t o d o caso, d e b e r í a a c o m p a ñ a r s e de otras 
pruebas p a r a r e f o r z a r la p r e s u n c i ó n p e n a l . 

Las r e f o r m a s legales impulsadas p o r la C N D H h i c i e r o n posible acer­
carse u n p o c o más a l o q u e dice la ley: la po l i c ía j u d i c i a l n o es a u t ó n o ­
m a , s ino q u e es tá s o m e t i d a al M i n i s t e r i o P ú b l i c o ; s in o r d e n de apre ­
h e n s i ó n n i n g u n a p e r s o n a p u e d e ser d e t e n i d a , a m e n o s q u e se l a 
s o r p r e n d a c o m e t i e n d o e l d e l i t o . I g u a l m e n t e , e l M i n i s t e r i o P ú b l i c o 
p u e d e p e d i r s in p é r d i d a de t i e m p o q u e cese u n j u i c i o si t iene pruebas 
de la i n o c e n c i a d e l acusado. 

U n s e g u n d o a p a r t a d o de r e f o r m a s f u e r e s u l t a d o de la observac ión 
de Jorge C a r p i z o sobre e l h e c h o de q u e dos terceras par tes de los i n ­
t e r n o s e n c e n t r o s p e n i t e n c i a r i o s d u r a n t e 1 9 9 1 n o es taban sentencia­
dos y q u e m u c h o s de el los e n f r e n t a b a n cargos m e n o r e s . Por e l l o , al ­
gunos d e l i t o s ser ían después cons iderados c o m o faltas adminis t ra t ivas . 
T a m b i é n se e s t a b l e c i e r o n nuevas m o d a l i d a d e s p a r a e l o t o r g a m i e n t o 
de la l i b e r t a d p r o v i s i o n a l , c o m o e l p a g o d i f e r i d o o a plazos de la fian­
za, o m e d i a n t e p r e n d a o h i p o t e c a . I g u a l m e n t e se a m p l i a r o n las pos ib i ­
l idades de o b t e n e r l i b e r t a d p r o v i s i o n a l ba jo protes ta , t o d o l o cual c o n ­
tr ibuyó a h u m a n i z a r la legis lac ión p e n a l de M é x i c o , a u n q u e t a m b i é n , 
a la larga, se e n c o n t r a r í a q u e m u c h a s de estas disposic iones r e s u l t a r o n 
c o n t r a p r o d u c e n t e s al e l i m i n a r la e x p e c t a t i v a de t e n e r q u e pagar u n a 
c o n d e n a c u a n d o se d e l i n q u e . 

P u e d e a f i r m a r s e , s in e m b a r g o , q u e a pesar de sus insuf i c ienc ias y 
l i m i t a c i o n e s , la C N D H y su c o r r e s p o n d i e n t e r e f o r m a c o n s t i t u c i o n a l ex-
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presada e n las m o d i f i c a c i o n e s al a r t í c u l o 102, r e s u l t a r o n e n g e n e r a l 
m u y pos i t ivas p a r a m e j o r a r e l s is tema de j u s t i c i a e n M é x i c o , a u n q u e 
q u e d a r o n todavía m u c h a s cuestiones p e n d i e n t e s , mismas que sería ne­
cesario p e r f e c c i o n a r y c o r r e g i r al in ic iarse e l g o b i e r n o de Ernes to Ze­
d i l l o . L o s males q u e a q u e j a n al s istema de i m p a r t i c i ó n de j u s t i c i a e n 
M é x i c o n o sólo a fec tan a los t r i b u n a l e s y magis t rados , s ino t a m b i é n , y 
sobre t o d o , a los cuerpos pol ic iacos . E n la m e d i d a e n q u e estas cuestio­
nes n o sean e f i c a z m e n t e a t e n d i d a s , las c a p a c i d a d e s o p e r a t i v a s de l a 
C N D H seguirán sujetas a e n o r m e s restr icc iones . 

Reforma al artículo 130 

El ar t í culo 130, re la t ivo a las re lac iones e n t r e las Iglesias y el Estado e n 
M é x i c o , h a s ido r e f o r m a d o u n a sola vez desde 1917. Los p r i n c i p i o s 
f u n d a m e n t a l e s a p r o b a d o s al respecto , e n e l congreso const i tuyente de 
Q u e r é t a r o , f u e r o n los siguientes: 

/ ) E d u c a c i ó n laica e n las escuelas públ icas y pr ivadas . 
2) P r o h i b i c i ó n a las c o r p o r a c i o n e s re l igiosas y a los m i n i s t r o s de 

cu l to p a r a establecer o d i r i g i r escuelas p r i m a r i a s . 
3) P r o h i b i c i ó n de realizar votos re l ig iosos y de establecer ó r d e n e s 

monást icas . 
4) E l c u l t o p ú b l i c o s ó l o p u e d e r e a l i z a r s e d e n t r o de los t e m ­

plos . 
5) P r o h i b i c i ó n a las asociaciones rel igiosas p a r a a d q u i r i r , poseer o 

a d m i n i s t r a r b ienes ra íces , y los q u e t u v i e r a n pasar ían a p r o p i e d a d de la 
n a c i ó n . 

6) D e s c o n o c i m i e n t o de p e r s o n a l i d a d j u r í d i c a de las iglesias. 
7) Los m i n i s t r o s de c u l t o serán cons iderados profes ionales sujetos 

a la legis lac ión c o r r e s p o n d i e n t e . 
8) R e s t r i c c i ó n d e l e j e r c i c i o d e l m i n i s t e r i o de c u l t o a m e x i c a n o s 

p o r n a c i m i e n t o . 
9) E x c l u s i ó n de los m i n i s t r o s de c u l t o a l v o t o pasivo y activo. 

10) P r o h i b i c i ó n a las p u b l i c a c i o n e s c o n f e s i o n a l e s de c o m e n t a r 
asuntos p o l í t i c o s , i n f o r m a r sobre actos d e las a u t o r i d a d e s o sobre e l 
f u n c i o n a m i e n t o de las ins t i tuc iones públ icas . 

11) P r o h i b i c i ó n de ce lebrar r e u n i o n e s pol í t i cas e n los t e m p l o s , y 
12) p r o h i b i c i ó n a los m i n i s t r o s de los cu l tos p a r a h e r e d a r p o r testa­

m e n t o . 
E n su discurso de t o m a de poses ión , e l 1 de d i c i e m b r e de 1988, e l 

p r e s i d e n t e Salinas a n u n c i ó q u e d u r a n t e su g o b i e r n o " m o d e r n i z a r í a " 
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las relaciones e n t r e las Iglesias y el Estado, c o m o si estas re lac iones n o 
f u e r a n , e n e l m á s p l e n o s e n t i d o de l a p a l a b r a , " m o d e r n a s " desde la 
Const i tuc ión de 1 8 5 7 . A l l legar su tercer i n f o r m e de g o b i e r n o , y cuan­
d o ya c o n t a b a e l PRI c o n u n a mayor ía c o n f o r t a b l e e n e l congreso des­
pués de las e lecciones de 1 9 9 1 , e l p r e s i d e n t e Salinas a n u n c i ó la r e f o r ­
m a c o n s t i t u c i o n a l e n m a t e r i a r e l i g i o s a y e s t i p u l ó t r e s l í m i t e s a l a 
m i s m a : 1) la e d u c a c i ó n públ i ca c o n t i n u a r í a s iendo laica; 2) e l c lero n o 
i n t e r v e n d r í a e n los asuntos pol í t icos , y 3) n o se p e r m i t i r í a la a c u m u l a ­
c ión de bienes mater ia les a las iglesias o a g r u p a c i o n e s re l igiosas . 2 1 

A pesar de tales l i m i t a c i o n e s expresas p a r a l levar a cabo la r e f o r m a 
d e l art ículo 1 3 0 , e n e l debate suscitado p o r la m i s m a e n 1 9 9 1 s u r g i e r o n 
diversas y atinadas advertencias sobre lo difícil que sería m a n t e n e r al c lero 
católico d e n t r o de esas restricciones, dada la exper ienc ia histórica de m u ­
chas décadas e n las q u e esa c o r p o r a c i ó n n o se h a caracter izado p o r ser 
respetuosa n i de la ley n i d e l Estado mexicano . U n e d i t o r i a l , p u b l i c a d o en 
El Nacional a sólo u n a semana d e l tercer i n f o r m e de g o b i e r n o de Salinas, 
refle jó así la preocupac ión de m u c h o s mexicanos al expresar que: 

[... ] la Iglesia tiene más astucia por vieja que por santa. Y a expensas de la 
convocatoria presidencial trata y tratará de llevar agua a su mol ino con el 
señuelo de sacar ventaja para sus causas, no precisamente de orden espiri­
tual , sino de carácter material en lo pr incipal . En su milenaria lucha por 
lograr supremacía o, al menos, actuar al lado del Estado, y hacer como 
que lo defendía a fin de hacer prevalecer sus intereses, invariablemente 
ha estado atenta para no ser definitivamente marginada de aquellas pre­
tensiones orientadas a tener eficacia histórica. De ahí el resonar de las 
campanas a todo vuelo y de ahí, también, la p r e m u r a del clero político 
mexicano para hacer acto de presencia, festinando el mensaje presiden­
cial y ttatando de darle una significación arreglada por encima del espíri­
tu y la letra del documento en cuestión. El debate, no obstante, ha queda­
do abierto [ . . . ] Habrá que tomar posiciones respecto del Estado y de la 
Iglesia. Empero la historia y la Constitución deben ir por delante. 2 2 

O t r a s m a n i f e s t a c i o n e s sobre la r e f o r m a a l 1 3 0 n o f u e r o n t a n cen­
tradas e n su análisis c o m o la q u e acaba de citarse, p e r o n o p o r e l lo de-

2 1 Textos de informes de Salinas de Gortar i y documentos oficiales de este proceso 
legislativo p u e d e n encontrarse en Crónica de la reformas a los artículos 3o, 5o, 24y 130 de la 
Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, México, Ins t i tuto de Investigaciones 
Legislativas de la H . Cámara de Diputados, 1992. 

2 2 Federico Osorio Altuzar , "Estado o Iglesia: ¿nueva relación jurídica?" , El Nacio­
nal, 7 de noviembre de 1991. 
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j a r o n d e e x p r e s a r u n c o m p r e n s i b l e m a l e s t a r p o r la r e f o r m a al 1 3 0 
c o n s t i t u c i o n a l q u e Salinas p r o p o n í a e n su tercer i n f o r m e . Tal f u e el ca­
so d e u n e d i t o r i a l p u b l i c a d o e n El Universal e l 2 3 de n o v i e m b r e de 
1 9 9 1 , m i s m o q u e s i n t o m á t i c a m e n t e l levaba c o m o e p í g r a f e la c é l e b r e 
a f i r m a c i ó n de H e i n r i c h H e i n e de "Dios m e p e r d o n a r á p o r q u e después 
de t o d o ese es su o f i c i o " : 

El gobierno de la República va a cometer con la reforma anunciada del 
artículo 130 constitucional por el señor Salinas en su último informe, uno 
de los errores históricos más graves de los últimos tiempos. Reconocer 
personalidad jurídica a las iglesias, resulta no sólo una aberración, sino 
que implica borrar de un solo plumazo la espléndida tradición que en es­
ta materia enriquece el contenido del ayer e incluso del presente, en nues­
tra trepidante historia política [ . . . ] El gobierno y la sumisa y denigrante 
L V Legislatura, deben sentirse felices de devolverle a la Iglesia Católica 
Apostólica Romana, la personalidad jurídica que, con justicia histórica, el 
pueblo le había quitado. Bien decía Bakunin : que todas las iglesias, con 
sus dioses, semidioses, profetas, mesías y santos, son el producto de la fan­
tasía y la credulidad de los hombres que no han alcanzado todavía el ple­
no desarrollo y la posesión completa de sus facultades intelectuales. 2 3 

Para o t ros , e l g r a n riesgo de la r e f o r m a a l 1 3 0 residía en la p o s i b i l i ­
d a d de q u e e l c l e ro ca tó l i co t u v i e r a i n j e r e n c i a e n la pol í t ica , s in c u m ­
p l i r c o n sus o b l i g a c i o n e s fiscales, y " c o n t a m i n a r a " l a c o n c o r d i a r e p u ­
b l i c a n a y la l i b e r t a d de c u l t o s de u n a n a c i ó n cada vez más p l u r a l , e n 
caso d e p e r m i t í r s e l e r e a l i z a r actos r e l i g i o s o s f u e r a de los t e m p l o s , o 
t r a n s m i t i r mensajes a través de los m e d i o s e l e c t r ó n i c o s de c o m u n i c a ­
c ión . T a l p r e o c u p a c i ó n se agudizaba t a m b i é n p o r e l contraste e n t r e la 
a c t i t u d d e l c l e r o c a t ó l i c o y la d e los g r u p o s e v a n g é l i c o s m u c h o más 
responsable y correc ta , p o r lo q u e se r e f i e r e a las cuestiones polít icas y 
de c u m p l i m i e n t o c o n las ob l igac iones fiscales. Así, el 3 0 de n o v i e m b r e 
de 1 9 9 1 u n e d i t o r i a l d e l UnomásUno c o n t r a s t a b a la pos i c ión d e l c l e r o 
catól ico f r e n t e al de los g r u p o s evangél icos e n los siguientes t é rminos : 

El art ículo 24 const i tuc ional garantiza a todo mexicano la l iber tad de 
"profesar la creencia que más le agrade" lo que excluye, asimismo, el mo­
n o p o l i o religioso de la jerarquía católica, pr inc ipal maniobra del cambio 
a su favor y sin d i sponib i l idad para modif icarse ella misma y aceptar el 
marco jurídico del país. En este sentido, las iglesias evangélicas han sido 

2 3 Xavier Olea Muñoz, "Otra vez la Iglesia", El Universal, 23 de noviembre de 1991, 
pp. 6 y 10. 
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más claras y contundentes: "no es competencia de las iglesias -declararon 
en su consu l ta - inmiscuirse en asuntos del Estado, y no deben de olvidar 
jamás que su misión en la t ierra es en esencia espir i tual , profética y re­
dentora, sin participar en asuntos que no le competen". Por lo que a ellas 
cumple "no existe ningún problema para que el Estado revise las propie­
dades o investigue si tienen inversiones en la banca comercial o empresas 
lucrativas. L o que tenemos - se di jo - son inmuebles y objetos que están al 
servicio de la comunidad y tienen como destino el bien social. Incluso re­
conocemos que la personalidad jurídica conlleva también repercusiones 
legales, entre las que se incluyen las obligaciones al fisco v la declaración 
de propiedades, las cuales nuestras iglesias están dispuestas a cubrir" (de­
claraciones de Alberto Montalvo en el Foro de Iglesias Cristianas y Evan­
gélicas de México- 28/ ) ;Estaría la ierarquía católica dispuesta a una i n -
wstigación similar? 2 4 

E l p r o b l e m a d e la c r e c i e n t e p é r d i d a d e l m o n o p o l i o de la Ig les ia 
c a t ó l i c a c o n respec to a las creencias re l igiosas de los m e x i c a n o s , y e l 
c o n c o m i t a n t e a u m e n t o de la i n f l u e n c i a de las iglesias protestantes , l le ­
vó a q u e hac ia fines de 1 9 9 1 se d i e r a u n debate sobre si la r e f o r m a al 
1 3 0 c o m p e t í a e x c l u s i v a m e n t e al g o b i e r n o de Salinas p o r u n l a d o , y a la 
Iglesia ca tó l i ca p o r e l o t r o , o si n o h a b r í a q u e i n c l u i r t a m b i é n y necesa­
r i a m e n t e e n la n e g o c i a c i ó n f r e n t e al Estado a todas las a g r u p a c i o n e s 
religiosas de M é x i c o , y a la Igles ia cató l ica p e r o n o de m a n e r a exclusi­
va n i p r i v i l e g i a d a . 

E n e l F o r o N a c i o n a l de las Iglesias Crist ianas Evangél icas de Méxi ­
co de n o v i e m b r e de 1 9 9 1 se h a b í a n f o r m u l a d o de c u a l q u i e r m o d o las 
siguientes pe t i c iones , e m i n e n t e m e n t e razonables , p a r a ser tomadas e n 
la r e f o r m a c o n s t i t u c i o n a l : 1) expreso r e c o n o c i m i e n t o de la p l u r a l i d a d 
re l igiosa q u e existe e n M é x i c o ; 2) la l i b e r t a d de cul tos expresada e n la 
C o n s t i t u c i ó n o b l i g a a las a u t o r i d a d e s a d a r u n t r a t o i g u a l i t a r i o a las 
iglesias; 3) conservar i n c ó l u m e la l i b e r t a d re l ig iosa ; 4) respeto i r res t r i c ­
t o a la s e p a r a c i ó n Estado-iglesias; 5) c o n s o l i d a r la e d u c a c i ó n laica; 6) 
n o p a r t i c i p a c i ó n d e l c l e r o e n la pol í t i ca ; y 7) n o p e r m i t i r la a c u m u l a ­
c ión de bienes p o r p a r t e d e l c l e r o . 2 3 

La p r e t e n s i ó n de la Igles ia ca tó l i ca de er igirse e n i n t e r l o c u t o r úni­
co f r e n t e al Estado q u e d ó así acotada, p e r o n o e l r iesgo de q u e esa cor-

2 4 Raymundo Ramos, "La Iglesia puesta al día", Uno más Uno, 30 de noviembre de 
1991, pp. I y 7 . 

2 5 Carlos Martínez García, "Iglesia-Estado: nuevos interlocutores" , Uno más Uno, 6 
de diciembre de 1991, p p . 3 y 8. 
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p o r a c i ó n s iguiera v i o l a n d o o i n c u m p l i e n d o las leyes r e p u b l i c a n a s de 
M é x i c o , c o m o ha s ido t r a d i c i o n a l m e n t e su c o s t u m b r e . Por e l l o , a l g u ­
nos sectores de la o p i n i ó n p ú b l i c a n a c i o n a l le m a n d a r o n las fac turas 
p e n d i e n t e s a la Iglesia catól ica e n e l debate de finales de 1 9 9 1 sobre la 
r e f o r m a a l art ículo 1 3 0 c o n s t i t u c i o n a l : 

Ciertamente el catolicismo ha tenido un papel complejo y contradictorio 
en el desarrollo de la cultura nacional. Instrumento de control político en 
favor de las fuerzas coloniales y oligárquicas, ha sido también elemento de 
identidad y base de aspiraciones populares justicieras. En contaste, la Igle­
sia como corporación ha servido siempre a las causas antipopulares y anti­
nacionales: se opuso al surgimiento de la nación mexicana y combatió con 
ferocidad la lucha por la independencia; se empeñó en conservar el orden 
colonial y se opuso con las armas a la reforma de las instituciones que daría 
origen al Estado; apoyó la imposición imperial y a la intervención francesa; 
sancionó la dictadura y la usurpación huertista y se opuso a la Revolución; 
combatió denodadamente la Carta Magna de 1917 y no vaciló en provocar 
la cruenta guerra de los cristeros; estuvo del lado de los latifundistas y de las 
compañías extranjeras que saqueaban la riqueza petrolera; combatió al l i ­
bro de texto gratuito y hoy mismo se opone activamente a las políticas edu­
cativa, demográfica y sanitaria del gobierno de la República. 2 6 

É s t e es u n sa ldo h i s t ó r i c o d e c u e n t a s c o n t u n d e n t e e i r r e f u t a b l e 
q u e e x p l i c a , y j u s t i f i c a , p o r q u é f u e necesario c o n c e b i r e l ar t ículo 1 3 0 
ta l y c o m o se redac tó en e l congreso c o n s t i t u y e n t e de Q u e r é t a r o , y p o r 
q u é ta l a r t í cu lo n o h a b í a sido m o d i f i c a d o hasta q u e e l pres idente Sali­
nas t u v o l a m a l a o c u r r e n c i a de h a c e r l o . D e c u a l q u i e r m o d o , tras u n 
aca lorado p e r o r e l a t i v a m e n t e breve debate e n e l seno de la C á m a r a de 
D i p u t a d o s , e l 1 0 de d i c i e m b r e de 1 9 9 1 se a p r o b ó p o r g r a n m a y o r í a e l 
"Proyec to de D e c r e t o q u e r e f o r m a diversas d i spos ic iones de la Cons­
t i t u c i ó n P o l í t i c a de los Estados U n i d o s M e x i c a n o s " , q u e h a b í a s i d o 
p r o p u e s t o o r i g i n a l m e n t e a la d i s c u s i ó n d e l p l e n o p o r la f r a c c i ó n par ­
l a m e n t a r i a d e l P R I . 

E l decre to que r e f o r m ó los art ículos 3 , 5 , 2 4 , 2 7 y 1 3 0 de la Cons t i tu ­
c ión e n m a t e r i a re l ig iosa sería p u b l i c a d o e l 2 8 de e n e r o de 1 9 9 2 e n el 
Diario Oficial de la Federación, y e n las partes más per t inentes d e l art ículo 
1 3 0 q u e d a r o n establecidas las s iguientes l i m i t a c i o n e s a la par t i c ipac ión 
pol í t i ca de las iglesias: 

2 6 Raúl M o r e n o Wonchee , "La Iglesia ¿vuelve por sus fueros?", Excélsior, 11 de d i ­
ciembre de 1991, p p . 6 y 15. 
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d) En los términos de la ley reglamentaria, los ministros del culto no po­
drán desempeñar cargos públicos. Como ciudadanos tendrán derecho a 
votar, pero no a ser votados. Quienes hubieren dejado de ser ministros de 
culto, con la anticipación y en la forma que establezca la ley, podrán ser 
votados. 
e) Los ministros no podrán asociarse con fines políticos n i realizar proseli¬
tismo a favor o en contra de candidato, partido o asociación política algu­
na. Tampoco podrán en reunión pública, en actos de cultos o de propa­
ganda religiosa n i en publicaciones de carácter religioso, oponerse a las 
leyes del país o a sus instituciones, n i agraviar, de cualquier f o r m a , los 
símbolos patrios. 2 7 

Estas l i m i t a c i o n e s a la a c t i v i d a d pol í t i ca de las iglesias d e b e r í a n ser 
l o s u f i c i e n t e m e n t e exp l í c i tas c o m o p a r a n o g e n e r a r m a yo r e s p r o b l e ­
mas , p e r o d e s a f o r t u n a d a m e n t e l a Ig les ia c a t ó l i c a h a i n t e r p r e t a d o e l 
t e x t o c o n s t i t u c i o n a l de u n a m a n e r a ta l , q u e a p a r t i r de 1 9 9 4 se las h a 
a r r e g l a d o f r e c u e n t e m e n t e p a r a hacer declaraciones de c a r á c t e r polít i ­
co q u e la s i túan e n e l l í m i t e o f r a n c a m e n t e a l m a r g e n de la ley. Si se 
c o m p a r a n las secciones p e r t i n e n t e s d e l t e x t o c o n s t i t u c i o n a l de 1 9 1 7 
c o n las d e l t ex to r e f o r m a d o de 1 9 9 1 , p u e d e entenderse p o r q u é e l tex­
t o o r i g i n a l n o daba cab ida a las a m b i g ü e d a d e s a las q u e sí se presta e l 
t e x t o r e f o r m a d o . E n el t e x t o o r i g i n a l de 1 9 1 7 se es t ipulaba así q u e : 

Los ministros de los cultos nunca podrán, en reunión pública o privada 
constituida en junta , n i en actos del culto o de propaganda religiosa, hacer 
crítica de las leyes fundamentales del país, de las autoridades en particular, o 
en general del Gobierno; no tendrán voto activo n i pasivo, n i derecho para aso­
ciarse con fines políticos [ . . . ] Las publicaciones periódicas de carácter con­
fesional, ya sea por su programa, por su título o simplemente por sus ten­
dencias ordinarias, no podrán comentar asuntos políticos nacionales ni informar 
sobre actos de las autoridades del país, o de particulares, que se relacionen d i ­
rectamente con el funcionamiento de las instituciones públicas. 2 8 

Q u e e l t e x t o c o n s t i t u c i o n a l de 1 9 1 7 f u e r a t a n c laro y c o n t u n d e n t e , 
t i e n e u n a p r o f u n d a j u s t i f i c a c i ó n his tór ica , m i s m a q u e se hace presente 
cada vez q u e e l c l e ro ca tó l i co abusa d e l t e x t o c o n s t i t u c i o n a l c o n decla-

2 7 Véase la reproducción del Diario Oficial de la Federación del 28 de enero de 1992, 
en Crónica de las reformas a los artículos 3°, 5o, 24, 27y 130, op. cit., pp. 12*7-131. 

2 8 Cursivas del autor. Para una comparación del texto or iginal del artículo 130 con 
el re formado de 1992, véase Sergio Elias Gutiérrez y Roberto Rives, La Constitución mexi­
cana al final del siglo XX, op. cit., pp. 409-411. 
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rac iones q u e resul tan ofensivas p a r a i m p o r t a n t e s sectores de la p o b l a ­
c ión q u e n o p e r t e n e c e n a esa c o n f e s i ó n rel igiosa . E n 1991 se h i c i e r o n 
i m p o r t a n t e s advertencias sobre los grandes riesgos e n q u e caer ía la v i ­
d a pol í t i ca i n s t i t u c i o n a l d e l país e n caso de r e f o r m a r s e el ar t í culo 130 
c o n s t i t u c i o n a l . Dichas advertencias c o b r a n sent ido e n 1996, a la luz de 
la e x p e r i e n c i a der ivada de las dec larac iones pol í t icas d e l c lero ca tó l i co 
desde 1994. Así, u n e d i t o r i a l de d i c i e m b r e de 1 9 9 1 , p u b l i c a d o e n La 
Jornada, resaltaba las razones p o r las q u e debe evitarse e s p e c í f i c a m e n t e 
q u e e l c l e r o haga declarac iones pol í t icas : 

Las relaciones entre el Estado y la Iglesia no pueden, como algunos pre­
tenden, establecerse en las mismas condiciones que con cualquier otra 
asociación social, política o económica, y no puede considerarse a los m i ­
nistros de las asociaciones religiosas como simples ciudadanos, pues a ese 
carácter agregan el de considerarse representantes de u n poder más allá 
de este mundo [ . . . ] Por otro lado, dar plena libertad a los ministros o re­
presentantes religiosos para que puedan expresar l ibremente sus puntos 
de vista en la política es desconocer la influencia que tiene su opinión en 
la mayor parte de la población, e ignorar la capacidad de convocatoria 
que tiene la Iglesia, como quedó demostrado con las tumultuosas concen­
traciones político-religiosas que se organizaron con la venida del papa 
[ . . . ] Las modificaciones propuestas [al artículo 130], si bien sorprendie­
r o n a muchos ciudadanos que no las consideraban necesarias, pues el 
acuerdo vigente era funcional para todos, plantean el cuestionamiento de 
cuál será la act i tud de la Iglesia en el f u t u r o sobre todo en su participa­
ción política. Queda la duda si existirá decisión para vigilar que se cum­
plan los nuevos ordenamientos, pues en los últimos años el activismo e i n ­
j e r e n c i a política de la Iglesia ha sido una real idad cot idiana [ . . . ] Que 
bueno sería que ahora sí las iglesias cumpl ieran con la ley y respeten el 
nuevo texto constitucional que les prohibe participar en política. 2 9 

Si e l t e x t o o r i g i n a l d e l a r t í c u l o 130 apenas bastó p a r a m a n t e n e r a 
raya al c l e r o c a t ó l i c o p a r a q u e n o v i o l a r a la ley c o n sus dec larac iones 
pol í t icas (los m i n i s t r o s de otras confes iones rel igiosas sí h a n s ido res­
petuosos de la l e y ) , e l n u e v o t e x t o c o n s t i t u c i o n a l se h a p r e s t a d o ya a 
n u m e r o s o s abusos según h a q u e d a d o p l e n a m e n t e d e m o s t r a d o a p a r t i r 
d e l 1 de e n e r o de 1994. N o s o l a m e n t e los curas de la " teo logía de la l i ­
b e r a c i ó n " h a n v i o l a d o r e p e t i d a m e n t e e l i n c i s o "e" d e l a r t í c u l o 130 

2 9 D e m e t r i o Sodi de la Ti jera , "Las iglesias fuera de la política", La jomada, 20 de 
diciembre de 1991, p . 6. 
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c o n s t i t u c i o n a l r e f o r m a d o , sino q u e t a m b i é n e l n u n c i o apostól ico y los 
a r z o b i s p o s se h a n m a n i f e s t a d o s o b r e t emas e n los q u e n o d e b e r í a n 
o p i n a r n a d a : la p o l í t i c a e c o n ó m i c a d e l g o b i e r n o , e l caso C o l o s i o , e l 
EPR, el E Z L N , y hasta t u v i e r o n la p r e t e n s i ó n de i m p o n e r l e a Carlos Sali­
nas su p r o p i o c a n d i d a t o p r e s i d e n c i a l después d e l asesinato de L u i s Do¬
n a l d o Colos io en m a r z o de 1994. 

Si la mayor ía de las r e f o r m a s cons t i tuc iona les e m p r e n d i d a s d u r a n ­
te e l g o b i e r n o de Car los Salinas de G o r t a r i c o n t r i b u y e r o n a p r e p a r a r 
a d e c u a d a m e n t e a M é x i c o p a r a ingresar al siglo x x i en c o n d i c i o n e s de 
c o m p e t i t i v i d a d e n e l á m b i t o i n t e r n a c i o n a l , n o p u e d e decirse l o m i s m o 
c o n respecto a la r e f o r m a d e l a r t í cu lo 130. Ésta r e p r e s e n t ó u n re t roce ­
so al regresarle br íos a u n sector pol í t i cosoc ia l e m i n e n t e m e n t e p r e m o ¬
d e r n o c o m o lo es la Iglesia cató l ica . L o a d e c u a d o , en t o d o caso, h u b i e ­
r a s ido d a r l e r e c o n o c i m i e n t o j u r í d i c o y f a c u l t a d e s p a r a a d m i n i s t r a r 
b ienes , a fin de n o afectar los derechos de otras iglesias y asociaciones 
r e l i g i o s a s , p e r o d e b i e r o n p r e s e r v a r s e , s in m o d i f i c a c i ó n a l g u n a , las 
cláusulas relativas a la l imi tac ión de la a c t i v i d a d pol í t ica d e l t ex to o r i g i ­
n a l de 1917, a fin de m a n t e n e r acotada la m u y p o c o c o n f i a b l e p a r t i c i ­
p a c i ó n po l í t i ca d e l c l e ro c a t ó l i c o , q u e es e l ú n i c o e n n u e s t r o país c o n 
u n h i s t o r i a l f r a n c a m e n t e n e g a t i v o . Las otras confes iones religiosas n o 
se h u b i e r a n visto afectadas n e g a t i v a m e n t e c o n las l i m i t a c i o n e s pol í t i ­
cas d e l t e x t o o r i g i n a l , y su sola p r e s e n c i a , j u r í d i c a m e n t e r e c o n o c i d a , 
h a b r í a s e r v i d o p a r a r e f o r z a r y p o n e r de m a n i f i e s t o el c a r á c t e r de p l u ­
r a l i d a d de cul tos y creencias rel igiosas q u e a f o r t u n a d a m e n t e ya hay e n 
M é x i c o . 

Las razones de B e n i t o J u á r e z , e l c o n s t i t u y e n t e de 1917, y de Plutar ­
co El ias Cal les , p a r a m a n t e n e r t o d a s las l i m i t a c i o n e s necesarias a l a 
p a r t i c i p a c i ó n p o l í t i c a de la Ig les ia c a t ó l i c a , d e b i e r o n m a n i f e s t á r s e l e 
c o n c l a r i d a d y c o n t u n d e n c i a al p r e s i d e n t e Salinas e n 1994, al m o m e n ­
t o de l levarse a cabo las n e g o c i a c i o n e s pol í t i cas e n la ca tedra l de San 
Cr is tóbal c o n el E Z L N y e l o b i s p o S a m u e l R u i z . L a l e c t u r a a t i e m p o de 
u n l i b e r a l j u a r i s t a c o m o Justo S i e r r a p o d r í a h a b e r l e s e r v i d o de adver­
t e n c i a p r o f é t i c a al p r e s i d e n t e Sal inas p a r a n o m o d i f i c a r , o m o d i f i c a r 
c o n e x t r e m a cautela , e l t e x t o o r i g i n a l d e l ar t í cu lo 130: 

El c lero , abusando de su poder sobre las almas, poder inmenso de u n 
pueblo católico casi nemine discrepante, incita a los ciudadanos a la deso­
bediencia y a la rebelión contra las autoridades legítimas: el obispo cir­
cunspectamente en sus pastorales y enérgicamente en sus homilías; el 
cura en sus pláticas doctrinales; el frai le y el simple clérigo, con fervor 
homic ida , en el p u l p i t o , en el confesionario, en las tertulias de confianza 
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[ . . . ] ¿Quién desconoce la Constitución como la ley suprema? ¡Verdad 
entonces y componenda hoy! ¿Quién pagará el precio de la sangre derra­
mada? 3 0 

C O N C L U S I O N E S 

Las r e f o r m a s const i tuc ionales d e l sexenio de Carlos Salinas e n m a t e r i a 
de p r o p i e d a d de la t i e r r a y g r u p o s ind ígenas s i r v i e r o n p a r a e n f r e n t a r , 
en t é r m i n o s p r o p i o s de la ú l t ima d é c a d a de este siglo, viejos p r o b l e m a s , 
a lgunos de ellos n o resueltos, y heredados a la n a c i ó n desde el siglo X I X . 
E n t a n t o q u e las r e f o r m a s de ese m i s m o sexenio referentes a cuestiones 
electorales , p r o p i e d a d de la banca , a u t o n o m í a d e l b a n c o c e n t r a l p a r a 
garant izar u n a m a y o r r a c i o n a l i d a d e n la c o n d u c c i ó n de la pol í t ica eco­
n ó m i c a , y derechos h u m a n o s r e s p o n d i e r o n más b i e n a nuevas rea l ida­
des insalvables si se q u i e r e p a r a ingresar e n c o n d i c i o n e s de c o m p e t i t i v i -
d a d i n t e r n a c i o n a l a la m o d e r n i d a d g lobal izada d e l siglo x x i . 

L a decis ión de r e c o n o c e r p e r s o n a l i d a d j u r í d i c a a las iglesias p o d r í a 
haberse d e s a r r o l l a d o t a m b i é n e n e l m i s m o s e n t i d o , p e r o e l apresura­
m i e n t o y la excesiva y obsequiosa c o n c e s i ó n de demandas al c lero católi­
co, e n especial e n l o q u e se r e f i e r e a la m o d i f i c a c i ó n de sus l i m i t a c i o ­
nes p a r a l a p a r t i c i p a c i ó n e n l a v i d a p o l í t i c a d e l p a í s , a c a b a r o n p o r 
t r a n s f o r m a r y c o m p r o m e t e r e l s i g n i f i c a d o de esa r e f o r m a c o n s t i t u c i o ­
n a l . E l costo de la m i s m a h a s ido d e m a s i a d o a l to , y eso e n u n plazo re­
l a t i v a m e n t e c o r t o , c o m o e l q u e va de 1992 a 1996. 

L a m o d e r n i d a d d e l país p u e d e q u e d a r g r a v e m e n t e c o m p r o m e t i d a 
c o n e l f o r t a l e c i m i e n t o q u e e n la ú l t i m a d é c a d a d e l siglo X X h a n t e n i d o 
dos actores pol í t i cos d e l pasado h is tór ico de M é x i c o y de A m é r i c a L a t i ­
n a e n g e n e r a l : los m i l i t a r e s y, sobre t o d o , e l c lero ca tó l i co . L o deseable 
sería q u e las otras tendenc ias m o d e r n i z a d o r a s , q u e ya a c t ú a n sobre la 
v i d a pol í t i ca d e l país , acaben p o r p r e d o m i n a r y c o n t r a r r e s t e n las ame­
nazas de actores p o l í t i c o s t r a d i c i o n a l e s d e l pasado l a t i n o a m e r i c a n o , 
e n t r e los cuales h a b r í a q u e i n c l u i r t a m b i é n a los g r u p o s g u e r r i l l e r o s y 
sus p r e t e n s i o n e s de deses tab i l i zac ión c o n estrategias de a c c i ó n y p r o ­
gramas pol í t i cos caducos, obsoletos y p r e m o d e r n o s . 

A pesar de todos estos riesgos y amenazas que p e n d e n sobre la v i d a 
pol í t i ca e i n s t i t u c i o n a l de M é x i c o es pos ib le a f i r m a r q u e la L V Legisla-

3 0 Justo Sierra Juárez: su obra y su tiempo, México, UNAM, Obras Completas del maestro 
Justo Sierra, 1956, 2 a ed., p p . 127-128. 
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t u r a d e l C o n g r e s o de la U n i ó n pasará a la h i s t o r i a c o m o u n a g r a n re ­
f o r m a d o r a , p r o m o t o r a de la m o d e r n i z a c i ó n d e l país , i n d e p e n d i e n t e ­
m e n t e de los aspectos negat ivos c o n los cuales d e b e r á evaluarse t a m ­
b i é n e l s e x e n i o de 1 9 8 8 a 1 9 9 4 e n l a h i s t o r i a p o l í t i c a , e c o n ó m i c a , 
j u r í d i c a y social d e l M é x i c o c o n t e m p o r á n e o . 


